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1. Dimensão Geral 
 
1.1 Mensagem da Administração  

 

O ano de 2010 foi marcado pela busca do equilíbrio econômico-financeiro, através 
de intensas negociações com o poder concedente, Secretaria do Tesouro Nacional e 
Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás. 
 
Estas ações foram realizadas paralelamente a ações internas de redução dos custos 
operacionais, sem perda da qualidade dos serviços prestados.  
 
O congelamento de tarifas desde 2006 tem agravado ainda mais a situação e o 
crescimento de mercado da ordem de 10% acima da média registrada no mercado 
nacional de energia que foi de ordem de 7,8%, exige mais investimentos em toda a 
área de concessão. 
 
No ano de 2010, a CELG Distribuição investiu R$ 73,69 milhões no Sistema Elétrico, 
de forma a procurar atender os índices estabelecidos para a qualidade dos serviços. 
 
Temos nos esforçado para manter serviços de qualidade, buscando um 
relacionamento eficiente e ágil com os nossos clientes, observando sempre a 
cordialidade no atendimento. 
 
Destacamos o cuidado que os nossos processos internos têm com o meio ambiente, 
não só no atendimento às legislações ambientais, mas também no desenvolvimento 
de ações que visem mitigar os possíveis impactos ambientais. 
 
No âmbito da Responsabilidade Social, temos clareza do compromisso da CELG D 
para com o desenvolvimento e a melhoria social para a população do Estado de 
Goiás, onde esta situada a nossa área de concessão 
 
Na universalização da energia, dentro do Programa Luz para Todos 2.260 unidades 
consumidoras foram ligadas no ano de 2010. 
 
Para 2011, a atual Diretoria aprovou o Plano de Reestruturação que contempla o 
Planejamento Estratégico, Plano de Reestruturação Financeira e o Programa de 
Investimentos, que no conjunto visa a sustentabilidade do negócio da CELG D, que 
é a Distribuição de Energia. 
 
 
 
 
 
 

 

 
José Eliton de Figuerêdo Júnior 

Diretor Presidente 
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1.2 Missão, Visão e Valores 
 
 

Missão 
Prover soluções e serviços na área de energia 
elétrica buscando a satisfação de seus clientes, 
acionistas e colaboradores com responsabilidade 
socioambiental. 

 
 
 
 

Visão 
Ser uma empresa indutora do desenvolvimento do 
Estado, atendendo ao mercado em suas 
necessidades de infra-estrutura de distribuição de 
energia elétrica. 

 
 
 
 

Valores 
Satisfação dos clientes, acionistas, colaboradores e 
fornecedores; 
 
A energia é um bem essencial à sociedade; 
 
Remuneração justa do capital, com ética e 
responsabilidade social; 
 
Trabalhar com saúde, segurança e respeito ao meio 
ambiente. 
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1.3 Perfil Corporativo 
 

 
 
 
A CELG Distribuição S.A. é uma subsidiária integral da CELG Participações S.A. – CELGPAR, 
constituída para atender à Lei 10.848 de 15 de março de 2004 no que concerne a reestruturação 
societária das empresas de energia elétrica, cujo processo foi aprovado pelas Resoluções 
Autorizativas da ANEEL de números 643/2006 e 773/2006. 
 
A CELGPAR é uma Sociedade de Economia Mista e de capital autorizado cujos acionistas são o 
Estado de Goiás que possui 99,68% do capital, Eletrobrás, Municípios e investidores privados. 
 

CELG Distribuição S.A.
CELG D

CELG Geração e 
Transmissão S.A.

CELG G&T

CELG Participações S.A.
CELGPAR

 
Figura 1 – Estrutura da holding e suas subsidiárias  

 
A origem da CELG Distribuição foi a Centrais Elétricas de Goiás S.A., criada em 19 de agosto de 
1955 pela Lei Estadual Nº 1087 e autorizada a funcionar a partir de 13 de março de 1956 através do 
Decreto Federal Nº 38.868, como concessionária de serviços públicos de eletricidade, atuando como 
geradora, transmissora e distribuidora de energia elétrica, tendo para tal incorporado as pequenas 
centrais e as redes de distribuição pertencentes às Companhias Municipais. Em 1955, logo após sua 
criação, teve início a construção da UHE Rochedo para atender Goiânia e localidades do Sul do 
Estado, tendo sua entrada em operação ocorrida em 1956 com potência de 4 MW. 
 
Além da missão de eletrificar o Estado de Goiás, coube à CELG a responsabilidade de construir a 
geradora que viria suprir a Capital Federal em início de implantação; assim, ainda em 1956 foi 
deflagrado o projeto da UHE Cachoeira Dourada cuja motorização ocorreu em 1959 com 32 MW de 
potência instalada. 
 
O desenvolvimento do Estado a partir da mudança da Capital Federal exigiu da CELG o investimento 
no aumento da produção de energia e a implantação de um sistema elétrico que atendesse a 

A CELG Distribuição 
comercializa mais de 
700 GWh mensalmente e 
seu faturamento bruto 
anual está na ordem dos 
R$ 3,5 bilhões.  
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crescente demanda. Assim, entre 1965 e 1970 entrou em operação a 2ª etapa de Cachoeira Dourada 
com 156 MW, foram construídas as Usinas do Lageado no médio norte e Lages no extremo norte, 
bem como seus sistemas de linhas e subestações em 138 kV, 69 kV e 34,5 kV a elas associadas. 
 
Na década de 70 construiu-se a 3ª etapa de Cachoeira Dourada agregando 255 MW ao sistema e um 
conjunto de obras de grande porte em 138 e 230kV principalmente no sul e médio norte. O extremo 
norte, então contando com reforço de uma geradora térmica de 5 MW em Araguaína foi interligado ao 
sistema de Tucuruí por meio de uma linha em 138 kV proveniente da subestação de Imperatriz. Por 
outro lado, o reforço para o médio norte nesta ocasião veio com a construção da UHE Isamu Ikeda 
com 16 MW e o nordeste do estado recebia a UHE São Domingos com 12 MW; para ambos os 
sistemas a energia escoava por linhas de 69 kV. 
 
Em 1989, com a divisão do Estado de Goiás ao norte do paralelo 13, as instalações da empresa – aí 
incluídas linhas e subestações de 138 KV, 69 KV e 34,5 KV, redes urbanas e rurais além das 
Centrais Hidrelétricas citadas anteriormente, totalizando 24,92 MW, foram transferidas para o novo 
estado do Tocantins. 
 

 
Figura 2 – Estrutura de Regionais e Subestações da CELG D 

 
Na década de 90 foi concluído o aproveitamento de Cachoeira Dourada com a construção da 4ª 
etapa acrescentando 200 MW ao sistema e investiu-se US$ 250 milhões em linhas, subestações e 
eletrificação rural monofásica e trifásica, com recursos próprios, do PRONI – Programa Nacional de 
Irrigação e financiamento do OECF – Overseas Economic Cooperation Fund, órgão do Governo 
japonês.  
 
No ano de 1997 o Estado de Goiás procedeu à cisão da Companhia criando a Centrais Elétricas de 
Cachoeira Dourada que foi vendida à iniciativa privada. Cachoeira Dourada à época gerava 60% da 
energia requerida pelo mercado da CELG que então passou a adquirir energia de Furnas, Itaipu e 
Cachoeira Dourada S.A. e conforme preceitos das leis que instituíram o novo modelo do setor elétrico 
(9.074/95, 9.648/98) tornou-se Transmissora, Distribuidora e Comercializadora de energia elétrica, 
conforme formalizado nos Contratos de Concessão números 062/2000, 063/2000 e 063/2001 
firmados com a ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica. 
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Conforme já mencionado anteriormente, através da Resolução 643 de 23 de julho de 2006, a ANEEL 
concordou com a segregação das atividades da CELG – Companhia Energética de Goiás, em uma 
empresa de distribuição designada CELG Distribuição S.A. e em outra empresa de geração e 
transmissão denominada CELG Geração e Transmissão, ambas subsidiárias integrais da CELGPAR 
– Companhia CELG de Participações.  
 
A concessão da CELG Distribuição S.A. – CELG D, cobre uma área geográfica de 337.008 Km2 que 
corresponde a 98,7% do território do estado estendida a 237 municípios para uma população 
aproximada de 5 milhões de habitantes. A sede da companhia está localizada em Goiânia, à rua 2, 
quadra A-37, Jardim Goiás, com área construída de aproximadamente 50.610 m², num terreno que 
possui 142.503 m2. 
 
No segmento da distribuição a CELG D possuía em dezembro de 2010, 2.308.836 clientes nas 
classes residencial, comercial, industrial, rural, serviços públicos, poderes públicos e iluminação 
pública, propiciando uma receita bruta de R$ 3.533.948.000,00 (três bilhões, quinhentos e trinta e três 
milhões, novecentos e quarenta e oito mil reais), referente ao fornecimento desta energia. O mercado 
da CELG corresponde a cerca de 2,28% da energia consumida no Brasil. 
 
1.4 Organização e Gestão – Estrutura 
 
A estrutura organizacional do trabalho, representada através de seu organograma, prevê cinco níveis 
hierárquicos: presidente, diretores, superintendentes, departamentos e setores, representados 
esquematicamente pela figura 3 – Níveis do Organograma da CELG D. 
 

 
 

Figura 3 – Níveis do Organograma da CELG D 
 
Para dar suporte à estrutura formal descrita acima, são constituídos os comitês e grupos de trabalho 
multifuncionais promovendo a agilização de resposta e o aprendizado organizacional, dentre os 
quais, Comitê de Ética e Responsabilidade Social, Comitê de Qualidade, Comitê Estratégico, Grupo 
de Estudos sobre Adicional de Periculosidade, CIPA`s. Estes Comitês são temporários, de forma que 
os trabalhos vão sendo executados e/ou atualizados, se necessário, para execução da finalidade a 
que se destinam. Para tal, utiliza-se de padrões de trabalho estabelecidos para o assunto. 
 
1.5 Responsabilidade com as Partes Interessadas 
 
1.5.1 Colaboradores 
 
Em Dezembro de 2010, a força de trabalho da CELG D contava com 2.309 funcionários próprios, 713 
estagiários e 4.137 prestadores de serviço. O perfil desta força de trabalho está detalhado na 
Dimensão Social e Setorial – indicadores sociais internos. 
 
A CELG D focaliza a segurança dos seus colaboradores, assim como dos prestadores de serviço, 
através de controles nos processos e capacitação e comprometimentos dos mesmos. Para manter o 
nível de satisfação e motivação dos colaboradores, a empresa possui uma política de remuneração 

Assembléia Geral 

Gerentes de Departamentos 

Gerentes de setores 

Colaboradores/Equipes 

CE Presidência 

Diretorias 

Superintendentes 
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compatível com o mercado e uma extensa gama de benefícios. Os programas de capacitação e 
desenvolvimento são alinhados as estratégias, buscando a eficiência e eficácia operacional. Estas 
práticas e ações estão detalhadas na Dimensão Social e Setorial – indicadores sociais internos. 
 
A CELG D apóia a participação de seus funcionários em associações de classes profissionais, como: 
sindicato dos empregados, associação dos engenheiros, associação dos administradores e 
contadores, inclusive fornecendo infra-estrutura dentro da sua sede para as reuniões ou eventos. 
Cabe salientar que a empresa possibilita a livre escolha de representantes dos empregados no 
sindicato e no Conselho de Administração.�
 
1.5.2 Clientes/Consumidores 
 
Por atuar em um setor de serviço essencial sob concessão e altamente regulado, a CELG D utiliza 
uma estrutura de atendimento ao cliente abrangendo toda a área de concessão e todos os 
segmentos de clientes. Para verificar a eficácia destas ferramentas, ou seja, se estão atendendo aos 
anseios, a CELG D utiliza práticas de avaliação da satisfação dos clientes. As práticas referentes ao 
cliente estão descritas na Dimensão Social e Setorial – Indicadores Sociais Externos. 
 
1.5.3 Fornecedores 
 
Os principais fornecedores da CELG D são os geradores de energia elétrica. A aquisição do produto 
ocorre em leilões promovidos pela ANEEL e são regulamentados em contratos de compra de energia 
no ambiente regulado. 
 
Para os demais fornecedores, tão importantes quanto o fornecedores de energia, a CELG D possui 
processos de seleção, qualificação e avaliação. As práticas de contratação de fornecimento de 
materiais e serviços estão atreladas a Lei 8.666 que regula o processo de licitação. Porém é de 
responsabilidade da CELG D assegurar que suas políticas, diretrizes e princípios sejam atendidos 
também pelos seus fornecedores diretos. Estes processos estão descritos em Dimensão Social e 
Setorial – Indicadores Sociais Externos. 
 
1.5.4 Comunidade 
 
A CELG D considera como sua comunidade a parte do Estado de Goiás onde se insere sua área de 
concessão. Para retribuir o que lhe oferecido pela sociedade e comunidade, para exercer sua missão 
de distribuir energia minimizando o impacto de suas atividade e instalações no ambiente e 
socialmente na comunidade a empresa realiza diversas ações. Estas são detalhadas na Dimensão 
Social e Setorial e Dimensão Ambiental. 
 
1.5.5 Governo e Sociedade 
 
Para garantir um relacionamento transparente com o governo e com a sociedade a CELG D vem 
aprimorando seu sistema de Governança e os controles necessários para assegurar que as ações da 
direção estejam de acordo com as normas e políticas da empresa - conforme mencionado na 
Dimensão específica. 
 
A energia elétrica é um direito básico do cidadão; fornecê-la atendendo aos requisitos estabelecidos 
no Contrato de Concessão quanto à qualidade e continuidade do produto e modicidade na tarifa de 
venda é o dever que a CELG D procura atender através do aprimoramento dos seus processos e do 
desenvolvimento de ações regulamentadas pelo Poder Concedente, como a Universalização do 
Atendimento, Programa de Eficiência Energética e Tarifa de Baixa Renda. 
 
Práticas de Responsabilidade Social são incluídas nas estratégias da empresa envolvendo os 
colaboradores, fornecedores e comunidade. Todas estas práticas, relacionadas ao Governo e 
Sociedade, estão apresentadas nas Dimensões: Governança Corporativa e Dimensão Social e 
Setorial – indicadores sociais externo.  
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1.6 Comunicação com as partes Interessadas 
 
Para se comunicar com as partes interessadas, a CELG D utiliza diversos meios, mencionados na 
figura 4. 
 

PARTES INTERESSADAS DETALHAMENTO CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

Acionistas e Investidores 

Participação Acionária 
Governo do Estado: 99,6843% 
Eletrobrás: 0,0701% 
Outros: 0,2456% 

�  Jornais de circulação local e nacional; 
�  Internet; 
�  Reuniões do Conselho Fiscal e Conselho 

de Administração. 

Clientes 

Segmentação por Classe 
Residencial: 1.901.675 
Comercial: 213.304 
Rural: 164.394 
Industrial: 10.762 
Consumo Próprio: 301 
Outros: 18.398 
Suprimento: 2 

�  Página Eletrônica da CELG D na WEB; 
�  Cartazes; 
�  Panfletos; 
�  Mensagens impressas nas faturas;  
�  Jornais; 
�  Revistas; 
�  Cartas; 
�  Avisos impressos; 
�  Rádio; 
�  TV; 
�  Central de Atendimento. 

Fornecedores 

Quantidade por Tipo 
Materiais: 258 
Serviços: 99 
Materiais e Serviços: 28 
Total: 385 

�  Página Eletrônica da CELG D na WEB; 
�  Cartas; 
�  Ofícios. 

Força de Trabalho 

Composição 
Empregados: 2.309 
Terceirizados: 4.137 
Estagiários: 713 
Menores aprendizes: 114 

�  Quadros de avisos; 
�  Intranet; 
�  Cartas circulares anexas ao 

contracheque; 
�  Agendas; 
�  Porta-lápis; 
�  Cartazes; 
�  Palestras; 
�  Reuniões. 

Órgãos Públicos 

Quantidade por Tipo 
Poder Público: 15.823 
Serviço Público: 1.965 
Iluminação Pública: 610 
Total: 18.398 

�  Cartazes; 
�  Cartas; 
�  Ofícios; 
�  Página eletrônica da CELG D na WEB. 

Comunidade, organizações 
sociais e ambientais 

Associações 
Conselhos comunitários 
Universidades 

�  Cartazes; 
�  Cartas; 
�  Página eletrônica da CELG na WEB. 

Figura 4 – Meios de Comunicação com as Partes Inter essadas 
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Indicadores Operacionais e de Produtividade 

Dados técnicos (insumos, capacidade de produção, ve ndas, perdas) 2010 2009 2008 

Número de Consumidores Atendidos – Cativos                                                C 2.308.836 2.213.185 2.133.442 

Número de Consumidores Atendidos - Livres 10 10 10 

Número de Localidades Atendidas (municípios) 237 237 237 

Número de Empregados Próprios 2.309 2.554 2.699 

Número de Empregados Terceirizados 4.137 4.303 4.103 

Número de Escritórios Comerciais 132 131 169 

Energia Gerada (GWh) 0 0 0 

Energia Comprada (GWh) 11.125 10.228 9.851 

      1) Itaipu 2.121 2.181 2.224 

      2) Contratos Iniciais 0 0 195 

      3) Contratos Bilaterais 412 242 498 

              3.1) Com Terceiros 412 242 498 

              3.2) Com Parte Relacionada 0 0 0 

      4) Leilão 0 0 0 

      5) PROINFA 252 214 143 

      6) CCEAR 7.613 7.193 6.325 

      7) Mecanismo de Comercialização de Sobras e Déficits - MCSD 658 125 10 

      8) Comercialização na CCEE (compra) 69 273 456 

Perdas Elétricas Globais (GWh) 1.279 1.279 1.259 

       Perdas Elétricas - Total (%) sobre o requisito de energia 11,08 12,03 12,16 

       Perdas Técnicas - (%) sobre o requisito de energia 8,78 9,13 10,06 

       Perdas Não Técnicas - (%) sobre o requisito de energia 2,30 2,90 2,1 

Energia Vendida (GWh)                                                                                     A 9.518 8.695 8.331 

      Residencial 3.266 2.965 2.813 

         Residencial Baixa Renda 512 509 497 

      Industrial 2.000 1.882 1.893 

      Comercial 1.851 1.698 1.534 

      Rural 1.131 951 1.004 

      Poder Público 350 323 297 

      Iluminação Pública 504 484 476 

      Serviço Público 332 310 307 

      Suprimento 84 74,531 74 

Subestações (em unidades) 333 332 297 

Capacidade Instalada (MVA) - (nas subestações)                                             B 4.429,3 4.325,85 4.191,75 

Linhas de Transmissão (em km) 5.462,32 5.456,62 5.385,20 

Rede de Distribuição (em km) 197.078 194.220 185.589 

Transformadores de Distribuição (em unidades) 200.144 196.344 188.034 

Capacidade Instalada (MVA) - (transformadores de distribuição) 6.843 5.959,63 5.580,96 

Venda de Energia por Capacidade Instalada [(GWh/MVA)*(N° horas/ano)] 
(A/B*8.760) 18.824,12 17.607,68 17.410,28 

Energia Vendida por Empregado (MWh)                               (9.518.454 / 2.309) 4.122,32 3.374,64 3.114,26 

Número de Consumidores por Empregado (apenas próprios)            (C / 2.309) 999,93 866,56 790,46 

Número de Consumidores pela Força de Trabalho (empregados + terceiros) 358,18 322,76 313,65 

Valor Adicionado (a distribuir) / GWh vendido                              (2.269.136 / A) 238,40 222,67 (*) 256,09 

DEC 20,51 25,34 23,43 

FEC 15,91 21,04 21,05 

(*) Resultado alterado devido ao Valor Adicionado (Balanço de 2009) que foi reapresentado. 
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2. Dimensão Governança Corporativa 
 
2.1 Aspectos Gerais 
 
A CELG Distribuição é uma sociedade anônima, constituída como subsidiária integral da CELGPAR, 
sendo esta a única acionista da CELG D. A CELGPAR é uma companhia de capital aberto conforme 
registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, cujos valores mobiliários são negociados na 
Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA. O principal acionista da CELGPAR é o Governo do 
Estado de Goiás, que detém o controle de 99,6843% do seu capital votante. Esta configuração foi o 
resultado, em dezembro de 2006, do processo de segregação das atividades de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica segundo disposição regulatória da ANEEL 
(desverticalização das atividades). Na tabela abaixo demonstramos a participação de cada acionista. 
 

Acionista Quantidade de Ações Participação (%) 

Estado de Goiás 32.676.889 99,7029 

Eletrobrás 22.967 0,0701 

Outros 74.390 0,2270 

TOTAL 32.774.246 100,0000 

Figura 5 – Participação dos acionistas da CELGPAR 
 
A Governança Corporativa da CELG D é constituída visando atender os princípios de transparência, 
equidade, prestação de contas (accountability), cumprimento das leis (compliance) e ética, estando 
descrita no seu estatuto. A Governança na organização é caracterizada por meio do estabelecimento 
de papéis bem definidos para cada órgão, bem como de fóruns de interface para a troca de 
informações entre as partes, garantindo assim definição clara na formulação, aprovação e execução 
dos negócios de forma que os interesses de todos sejam considerados e tratados da maneira mais 
transparente possível, trazendo confiabilidade e agilidade ao processo. A conduta e solução de 
situações de conflito de interesse são prevista no estatuto da CELG D. 
 
Desde 2004, a CELG D busca a aplicação das melhores práticas de Governança. Com a 
reformulação societária, que trouxe a criação da empresa controladora, este conceito ampliou-se e 
aguarda-se o momento ideal para definição do grau de adesão mais adequado às práticas 
diferenciadas de Governança Corporativa da BOVESPA. 
 
As informações relevantes e outras que possam ser consideradas importantes para demonstrar 
efetivamente o compromisso de transparência na comunicação das ações empresariais agregadoras 
de valor são disponibilizadas em publicações na imprensa e divulgadas simultaneamente à CVM, 
Bolsa de Valores, no site da companhia e no jornal eletrônico interno da Organização.   
 
Na figura 6 mostramos esquematicamente a disposição dos órgãos aos quais compete o 
estabelecimento do controle superior, administração e fiscalização da CELG D. A seguir, 
apresentamos a descrição das suas atribuições e responsabilidades. 

    
Figura 6 – Relação entre os órgãos 
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2.2 Assembléia Geral 
 
A Assembléia Geral é o órgão soberano da CELG D presidida pelo Diretor Presidente da acionista 
única (CELGPAR) e responsável pela sua convocação. Também pode ser convocado pelo Conselho 
Fiscal ou pelo Acionista.  Reúne-se ordinariamente, na sede da empresa, nos quatro primeiros meses 
subseqüentes ao término do exercício social ou extraordinariamente uma ou mais vezes em cada 
exercício. Em 2010 foram realizadas 7 (sete) Assembléias da CELG D. 
 
As principais atribuições da Assembléia Geral são:  

�  Deliberar sobre as contas dos administradores; 
�  Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e aplicações de recursos; 
�  Deliberar sobre o destino a ser dado ao lucro líquido do exercício, bem como da distribuição 

de dividendos; 
�  Instalar o Conselho Fiscal; 
�  Eleger os componentes da Diretoria; 
�  Fixar a remuneração dos componentes do Conselho Fiscal; se for o caso, assim como os 

honorários e as gratificações dos membros da Diretoria, inclusive benefícios de qualquer 
natureza e verbas de representação; e 

�  Apreciar os pareceres que o Conselho Fiscal emitir, quando instalado. 
 
2.3 Conselho Fiscal 
 
O Estatuto da CELG D dispõe sobre a criação de um Conselho Fiscal composto por cinco membros 
portadores de formação universitária sendo impedidos de compô-lo integrantes da administração e 
empregados da CELG D. Suas principais atribuições são examinar e emitir pareceres sobre os 
demonstrativos financeiros, fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários.  
 
Estes pareceres, suportados por auditores independentes (BDO Trevisan Auditores Independentes), 
são apresentados à Diretoria, que por sua vez, leva para aprovação da Assembléia Geral. A 
contratação da Auditoria Independente é feita através de licitação em conformidade com a Lei de 
Licitações (Lei 8666).  
 
A CELG D não tem Conselho Fiscal de funcionamento permanente e atualmente este órgão não se 
encontra instalado. Consequentemente, os assuntos fiscais referentes à CELG D são tratados nas 
reuniões do Conselho Fiscal da CELGPAR. Em 2010 foram realizadas 5 (cinco) reuniões do 
Conselho Fiscal da CELGPAR. 
 
Para assegurar a transparência na administração e a prestação de contas, todos os documentos 
analisados ou discutidos na Assembléia Geral são disponibilizados aos acionistas na Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM, na Bolsa de Valores de São Paulo – Bovespa, no site da empresa bem 
como na sede social, a partir da primeira publicação do edital de convocação. No encerramento de 
cada exercício são elaboradas as demonstrações financeiras listadas abaixo e publicadas em jornais 
locais e divulgadas no site da empresa. 
 

�  Balanço patrimonial; 
�  Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
�  Demonstração do resultado do exercício; 
�  Demonstração dos fluxos de caixa; e 
�  Demonstração do valor adicionado.   

 
Conforme mencionado anteriormente, não somente as informações de cunho econômico-financeiro 
são disseminadas; qualquer outra considerada de interesse para acionistas, clientes, fornecedores, 
sociedade e governo são publicadas.   
 
2.4 Conselho de Administração 

 
A CELGPAR, controladora da CELG D, é administrada por um Conselho de Administração e por uma 
Diretoria. 
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Com um mandato de um ano, o Conselho é composto de no mínimo 3 e no máximo 9 membros entre 
os quais um Presidente e um Vice-Presidente, todos eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, sendo 
que um dos membros é escolhido pelos funcionários da Companhia mediante a realização de eleição. 
O Conselho de Administração reúne-se bimestralmente, ou de forma extraordinária, a qualquer 
tempo, mediante convocação de seu presidente, tendo sido realizadas ao longo de 2010, 12 (doze) 
reuniões. 

 
Além de fixar a orientação geral da sociedade, o Conselho da Administração tem as seguintes 
atribuições no que concerne a CELG D: 
 

�  Definir as diretrizes fundamentais de administração, bem como exercer o controle superior da 
CELG D, fiscalizar a observância das diretrizes e verificar os resultados obtidos; 

�  Eleger os Diretores da CELG D e destituí-los, bem como fixar seus poderes, limites de 
alçada, atribuições e a forma pela qual representarão a CELG D; 

�  Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem a qualquer tempo os livros e documentos da 
CELG D, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e praticar 
quaisquer outros atos com vista a assegurar a perfeita execução política da CELG D; 

�  Manifestar-se sobre o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e aprovar o 
orçamento anual;  

�  Autorizar a aquisição, bem como a alienação ou transferência de bens do ativo permanente;  
�  Firmar com a Diretoria Executiva, Contrato de Gestão e Resultados, orientar a gestão da 

CELG D e estabelecer diretrizes, objetivos e metas; 
�  Deliberar sobre os casos omissos no Estatuto Social da CELG D, observando os dispositivos 

da Lei das Sociedades por Ações e leis específicas que regem os serviços de energia 
elétrica.  

 
2.5 Diretoria 
 
A Diretoria da CELG é eleita pela Assembléia Geral e possui um mandato de dois anos sendo 
admitida a reeleição. É composta por 5 membros: Diretor-Presidente; Diretor Econômico-Financeiro; 
Diretor Administrativo; Diretor Técnico; e Diretor Comercial. As reuniões da Diretoria ocorrem sempre 
que necessário, sendo que suas decisões são registradas em atas. 
 
São atribuições e deveres da Diretoria: 

�  Administrar os negócios da CELG D ressalvados aqueles de competência da Assembléia 
Geral;  

�  Cumprir e fazer cumprir as leis que regem as Sociedades por Ações e os serviços de 
eletricidade em geral; 

�  Determinar a elaboração das normas gerais de organização e administração da CELG D, de 
acordo com a orientação da Assembléia Geral;  

�  Distribuir e aplicar o lucro apurado, segundo o estabelecido no Estatuto Social e como 
deliberado nas Assembléias Gerais; 

�  Dispor sobre a estrutura e organização em geral da CELG D. Decidir sobre a criação e 
extinção de cargos e funções, fixar salários, remunerações e proceder a seus reajustes. 

 
Abaixo citamos as principais atribuições do Diretor-Presidente: 

�  Planejar, gerir e administrar todos os negócios e atividades da CELG D; 
�  Coordenar a elaboração e consolidação do Plano Plurianual e Estratégico da CELG D e do 

Orçamento Anual e desenvolver as suas ações estratégicas; 
�  Conduzir as atividades de auditoria interna, relacionamento institucional, jurídicas, 

comunicação social, desenvolvimento organizacional e ouvidoria; 
�  Definir as políticas e diretrizes de meio ambiente, desenvolvimento tecnológico, emprego de 

alternativas energéticas, normatização técnica e melhoria na qualidade de produtos e 
serviços; 

�  Apresentar o relatório anual da administração e as contas da Diretoria à Assembléia Geral. 
 
Para dar suporte ao Diretor-Presidente na tomada de decisão e assegurar a participação de todas as 
partes interessadas nas mesmas, a CELG D utiliza-se de Comitês na estrutura de Governança 
Corporativa. São eles: Ouvidoria, Auditoria Interna, Comitê Estratégico e Comitê de Ética e 
Responsabilidade Social.  
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2.6 Ouvidoria 
 
Compreendendo que o cliente é o que há de mais valioso para a empresa, a CELG D instituiu em 
1995 a Ouvidoria, um canal de comunicação que garante a transparência na relação entre ambos. 
Seu objetivo principal é buscar a correção dos processos de atendimento ao cliente a partir de 
reclamações e sugestões, sendo uma ferramenta imprescindível na busca da excelência do 
atendimento. Ela é a instância disponibilizada aos clientes que não conseguiram ter suas demandas 
atendidas no prazo estipulado ou não ficaram satisfeitos com a solução apresentada. As respostas e 
soluções para as questões apresentadas levam de 0 a 10 dias, dependendo da complexidade. 
 
A Ouvidoria atende o consumidor da CELG D em todo o Estado através do telefone 0800-62-1500, na 
sede da empresa ou através do registro pela internet. 
 
 
2.7 Auditoria Interna 
 
A Auditoria Interna é um órgão ligado à Presidência da CELG D que atua de forma independente e 
tem como principais atribuições: 
 

�  Fiscalizar os atos quanto à observância das disposições legais, diretrizes, normas e 
instruções estabelecidas pela Direção da empresa; 

�  Promover o relacionamento entre a empresa e o Tribunal de Contas do Estado, Auditoria 
Externa e outros órgãos fiscalizadores; 

�  Fiscalizar as operações da empresa, revendo os lançamentos contábeis e demais 
assentamentos que exijam acompanhamento mais permanente como controle de caixa, 
faturamento, arrecadação, estoques, contas do imobilizado e não exigível; 

�  Analisar as despesas e documentações pertinentes às prestações de contas dos 
numerários provenientes de Fundos Fixos de Caixa; 

�  Realizar periodicamente a reconciliação das correspondentes contas contábeis e 
bancárias. 

 
 
2.8 Comitê Estratégico 
 
O Comitê Estratégico se reúne durante o processo de definição e desdobramento das estratégias, 
que ocorre nos últimos três meses do ano. Suas principais atribuições são: 
 

�  Aprovar o conteúdo dos cenários externo e interno identificados pela equipe responsável pelo 
Planejamento Estratégico; 

�  Analisar e validar o Mapa Estratégico, incluindo o sistema de indicadores e estratégias; 
 
É formado pelos Diretores e Superintendentes, sendo sua convocação atribuição do Superintendente 
de Planejamento e Gestão que também é seu coordenador.  Após a validação por este Comitê, o 
Planejamento Estratégico é submetido à aprovação da Diretoria. 
 
 
2.9 Comitê de Ética e Responsabilidade Social 
 
Este comitê foi criado em 2004 e teve sua composição revisada em 2007, sendo atualmente 
composto por cinco membros, sendo um representante de cada área relacionada abaixo, mediante 
ato administrativo da Diretoria: 
 

�  Superintendência de Planejamento e Gestão; 
�  Superintendência de Recursos Humanos; 
�  Superintendência de Atendimento e Serviços Comerciais; 
�  Superintendência de Relacionamento com Acionistas; 
�  Superintendência de Controle de Contratos de Obras e Serviços; 
�  Superintendência de Economia; 
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O Comitê se reúne periodicamente ou excepcionalmente sob convocação de seu coordenador, o 
Diretor Administrativo. Suas principais atribuições são: 
 

�  Promover o cumprimento do Código de Ética e Normas de Conduta; 
�  Garantir a disseminação do Código de Ética e Normas de Conduta e averiguar sua eficácia; 
�  Sugerir ou transmitir sugestões de melhorias no Código de Ética e promover sua atualização; 
�  Receber denúncias de infração ao Código de Ética e Normas de Conduta e proceder à 

apuração das mesmas; 
�  Quando procedente, encaminhar a denúncia ao Diretor-Presidente para a tomada de decisão. 

 
Com o objetivo de receber denúncias internas e externas sobre infrações ao Código de Ética e 
Normas de Conduta, sendo assegurado ao denunciante total sigilo e confidencialidade, são 
disponibilizados os Canais de Conduta Ética, a saber: acesso telefônico através da Ouvidoria (0800-
62-1500) e acesso eletrônico pelo e-mail: etica@celg.com.br. 
 
Após a identificação ou denúncia de infração do Código de Ética e Normas de Conduta, as mesmas 
são tratadas conforme procedimento definido no mesmo documento. 
  
No ano de 2007, o Comitê de Ética e Responsabilidade Social estabeleceu que todos os projetos de 
sustentabilidade que a empresa irá apoiar devem atender as Metas do Milênio e os Princípios do 
Pacto Global. A assinatura destes documentos está em fase final de formalização.  
 
 
2.10 Código de Ética e Normas de Conduta 

 
É um instrumento que enuncia os fundamentos e as 
condutas necessárias ao comportamento ético dos 
empregados, gerentes, diretores, conselheiros, 
ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes da 
CELG D, relacionando as obrigações dos mesmos com 
relação à conduta ética. Também descreve os 
princípios que norteiam o relacionamento dos 
colaboradores com as demais partes interessadas: 
Governo (Acionista), Clientes, Fornecedores e 
Sociedade. 
 
Este Código explicita a postura profissional e social 
condizente com a Visão, a Missão, o Negócio e a 
Cultura da CELG D. A falta de integridade de uma 
pessoa em uma única ação pode prejudicar a 
reputação da empresa e comprometer a confiança do 
cliente. É dever de todo colaborador da CELG D 
conhecer este Código devendo manter o compromisso 
e a integridade dos negócios em cada decisão e ação 
tomada. A adoção do Código de Ética vai ao encontro 
da gestão da boa governança sendo importante 
registrar que empresas éticas são compostas por 
pessoas éticas. 
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3. Dimensão Econômico-Financeira 
 

3.1 Indicadores Econômico-Financeiros 
 
O principal foco do Planejamento Estratégico da CELG D continua sendo a obtenção do seu equilíbrio 
econômico-financeiro. Por isso a definição dos parâmetros destinados ao gerenciamento dos 
aspectos que impactam a sustentabilidade do negócio ocorre no momento da elaboração do mapa 
estratégico com base nos cenários macroeconômicos do ambiente onde a empresa deve sobreviver e 
visualizando as necessidades de todas as partes interessadas. 
 
O gerenciamento dos mencionados aspectos de sustentabilidade está fundamentado no macro-
processo de Gestão Econômico-Financeira ao qual se vinculam os processos de Fluxo de Caixa, 
Gestão de Custos, Gestão Tarifária e Gestão Orçamentária. 
 
A receita da CELG D é oriunda na sua quase totalidade do fornecimento de energia aos clientes do 
mercado cativo e numa parcela menor pela cessão do seu sistema para transporte de energia 
destinada aos consumidores livres. Embora contando com um mercado que tem crescido acima da 
média nacional e exercite com eficiência o combate a perdas e a inadimplência, a receita obtida pela 
CELG D pode ainda melhorar quando ocorrer o reconhecimento de reajustes tarifários pendentes 
devido a inadimplências setoriais ora em fase de acertos, além de outras medidas vinculadas à 
estratégia de busca de receitas regulatórias (CRC, CODEMIN, Programa LPT, etc.). 
 
A receita operacional bruta teve um aumento de 8,37% em 2010 relativamente a 2009. Não obstante 
as tarifas estarem congeladas nos patamares tarifários de 2006, face ao impeditivo legal do artigo 7º, 
da Lei nº 10.848/04, a Receita Operacional Líquida em 2010 teve crescimento de 6,68% comparada 
com o ano anterior, aumento este justificado pelo crescimento de 9,53% verificado no mercado cativo 
da distribuidora. O resultado só não foi mais expressivo tendo em vista as deduções à receita bruta 
que tiveram um acréscimo de 11,04% no período, devido aos encargos setoriais, sobretudo a Conta 
de Consumo de Combustível (CCC) e Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) que tiveram 
acréscimos de 39,8% e 9,3%, respectivamente. 
 
As despesas com PMSO (Pessoal, Material, Serviço de Terceiros e Outros) de 2010 totalizaram R$ 
841.383 mil, resultando em um aumento de 0,29%, quando comparado ao PMSO de 2009 
reapresentado de R$ 838.983 mil, ressaltando que em ambos existe uma despesa de construção 
embutida de R$ 175.017 mil e R$ 210.958 mil, respectivamente. Este ajuste contábil foi realizado em 
atendimento ao CPC 17 - Contratos de Construção e teve um reflexo diretamente contra receita, sem 
qualquer margem de lucro em decorrência do término dos contratos de construção ser estimados. 
Excluindo-se o efeito desse ajuste contábil não recorrente, as despesas com PMSO registraram 
crescimento de 6,1% no período, devido às despesas com pessoal, em razão do pagamento de 
verbas rescisórias aos empregados que se desligaram em 2010 pelo Programa de Demissão 
Voluntária. 
 
Apesar da elevação do PMSO em 2010, na rubrica Serviços de Terceiros houve redução de 4,43%, 
representando uma economia total de R$ 15.663 mil e os itens que contribuíram com significativa 
redução foram mão de obra contratada (veículos) com 28,97%, processamento de dados com 
31,12%, comunicação (telefone, telex, telegrafo, etc.) com 26,92%. 
 
O Resultado do Serviço - EBIT, com a reapresentação das demonstrações de 2009 e ajustes em 
2010, apresentou elevação de 35,89%, quando comparada ao ano de 2009 ajustados. 
Consequentemente, o EBITDA apresentou aumento de 318,50% em relação ao mesmo período do 
ano anterior. 
 
A CELG D apresentou, no exercício de 2010, um prejuízo líquido de R$ 616.117 mil em comparação 
o prejuízo líquido de R$ 194.624 mil ajustado do exercício de 2009, correspondente a um aumento do 
prejuízo de 216,57%. Sendo que R$ 494.489 mil representam o prejuízo antes dos impostos e 
R$121.628 mil correspondente à reversão dos créditos tributários anteriormente constituídos, 
vinculados à reavaliação dos ativos da empresa, que foram levados diretamente ao resultado de 
2010.  
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No tocante a geração de emprego, em dezembro de 2010, a CELG D tinha 2.309 empregados 
efetivos em seu quadro, cuja remuneração anual alcançou R$ 230,78 milhões. A contratação de 
serviços para execução de instalação, retirada e leitura de medidores, novas ligações, corte, 
religação, atendimento de emergência, manutenções de redes linhas e subestações, vigilância, 
limpeza e conservação agrega o contingente de mais 4.137 colaboradores, que resultou na 
transferência de R$ 161.110.445,60 a esta força de trabalho. 
 
3.2 Investimentos na Concessão 
 
Os investimentos no sistema elétrico representaram em 2010, a aplicação de R$ 73,69 milhões. Além 
disso, foram aplicados no Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia 
Elétrica Luz Para Todos (PLPT) mais de R$ 17,85 milhões. Os critérios analisados para priorizar os 
investimentos consideram quais obras contribuirão para melhoria da qualidade dos serviços e o 
atendimento a demandas reprimidas. 
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Indicadores Econômico-Financeiros - Detalhamento de  DVA 

2010 2009 
Geração de Riqueza (R$ Mil) 

R$ Mil % � % R$ Mil % 

RECEITA OPERACIONAL (Receita bruta de vendas de 
energia e serviços) 3.411.159  9,78 3.107.161  

      Fornecimento de Energia  3.326.600 100,00 9,61 3.034.836 100,00% 

                  Residencial (total) 1.440.025 43,29 14,48 1.257.860 41,45% 

                         Residencial Baixa Renda - - - 115.265 - 

                  Comercial 714.686 21,48 5,25 679.065 22,38% 

                  Industrial 604.070 18,16 4,70 576.952 19,01% 

                  Rural 233.180 7,01 18,63 196.555 6,48% 

                  Iluminação Pública 112.736 3,39 -7,62 122.035 4,02% 

                  Serviço Público 90.283 2,71 6,61 84.686 2,79% 

                  Poder Público 120.934 3,64 2,76 117.683 3,88% 

                  Fornecimento não faturado (líq) - - - 0 0 

       Energia de Curto Prazo - - - - - 

       Suprimento - - - 7.579 - 

       Serviços - - - 64.746 - 

 (-) INSUMOS (Insumos adquiridos de terceiros: compra 
de energia, material, serviços de terceiros etc.) 

1.758.863 2,34 2,34 1.718.721 
(*) 

30,90 

       Resultado Não Operacional (14.596) -21,70% -21,70   (18.640) 52,36 

       = VALOR ADICIONADO BRUTO 1.795.785 17,10 17,10 1.533.563 
(*) -9,54 

      ( - ) QUOTAS DE REINTEGRAÇÃO (depreciação, 
amortização) 

155.889 -11,38 -11,38 175.911 3,63 

       = VALOR ADICIONADO LÍQUIDO 1.639.896 20,79 20,79 1.357.652 
(*) 

-11,01 

         + VALOR ADICIONADO TRANSFERIDO  (Receitas 
financeiras, resultado da equivalência patrimonial) 629.240 8,78 8,78 578.471    

(*) -4,84 

       = VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR 2.269.136 17,20 17,20 1.936.123 
(*) 

-9,25 

(*) Dados do Balanço de 2009 que foram reapresentad os. 
 
 

2010 2009 
Distribuição da Riqueza por partes interessadas 

R$ Mil % R$ Mil 

EMPREGADOS 286.176 12,61% 269.437 
(*) 

GOVERNO (impostos, taxas e contribuições e encargos setoriais) 1.610.010 70,95% 1.296.654 
(*) 

FINANCIADORES 989.067 43,59% 564.656 
(*) 

ACIONISTAS - 0,00% - 

RETIDO (616.117) -27,15 (194.624) 
(*) 

VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO  (TOTAL) 2.269.136 100,00% 1.936.123 
(*) 

(*) Dados do Balanço de 2009 que foram reapresentad os. 
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Indicadores Econômico-Financeiros - Detalhamento de  DVA 

2010 2009 - 
REAPRESENTADO Distribuição da Riqueza - Governos e Encargos Setor iais 

R$ Mil (%) R$ Mil (%) 

         TRIBUTOS/TAXAS/CONTRIBUIÇÕES 1.205.082 84,03% 1.097.995 
(*) 

84,93% 

                   ICMS 887.964 61,92% 810.038 62,66% 

                   PIS/PASEP 56.461 3,94% 51.268 3,97% 

                   COFINS 260.064 18,14% 236.145 18,27% 

                   ISS 593 0,04% 544 0,04% 

                   IRPJ a pagar do exercício - 0,00% - 0,00% 

                   CSSL a pagar do exercício - 0,00% - 0,00% 

                   Tributos - - 3.876 0,30% 

          ENCARGOS SETORIAIS 228.957 15,97% 194.783 
(*) 

15,07% 

                  RGR 13.087 0,91% 16.525 1,28% 

                  CCC 101.093 7,05% 72.313 
(*) 5,59% 

                  CDE 91.833 6,40% 83.991 
(*) 

6,50% 

                  CFURH - 0,00% - 0,00% 

                  TFSEE 3.694 0,26% 4.690 0,36% 

                  ESS - 0,00% - 0,00% 

                  P&D 19.250 2,38% 17.264 1,34% 

           VALOR DISTRIBUÍDO (TOTAL) 1.434.039 100,00% 1.292.778 
(*) 

100,00% 

(*) Dados do Balanço de 2009 que foram reapresentad os. 
 

2010 2009 
Inadimplência Setorial 

R$ Mil  � % R$ Mil 

ENERGIA COMPRADA (discriminar) 833.896 23,06% 677.641 

ENCARGOS SETORIAIS 740.903 22,97% 602.484 

   RGR 49.621 45,41% 34.124 

   CCC 326.398 35,92% 240.140 

   CDE 316.597 44,05% 219.778 

   CFURH - - - 

   TFSEE 14.132 32,71% 10.649 

   ESS - - - 

   P&D 34.154 - 65,07% 97.794 

Total (A) 1.574.798 23,02% 1.280.125 

Percentual de inadimplência    

Total da Inadimplência (A)/receita operacional líquida 72,78% 15,32% 70,28% 
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Indicadores Econômico-Financeiros - Detalhamento de  DVA 

2010 2009 
Investimentos na Concessão 

R$ Mil � % R$ Mil 

Expansão da Distribuição (até 34,5 kV) 33,69 -60,39 85,06 

Expansão da Sub-Transmissão (69 kV e 138 kV) 21,49 -68,58 68,41 

Expansão da Transmissão 230 kV (*) (*) (*) 

Medição (medidores e equipamentos) 12,16 4,30 11,66 

Renovação dos Sistemas de Distribuição e Subtransmissão 6,35 -51,26 13,02 

Total de Investimentos nos Sistemas 73,69 -58,64 178,15 

(*) Não foram considerados expansão e renovação da Transmissão.  
 

2010 2009 
Outros Indicadores 

valor � % valor 

Receita Operacional Bruta (R$ Mil) 3.594.091 8,37% 3.316.382 
(*) 

Deduções da Receita (R$ Mil) (1.430.345) 11,04% (1.288.088) 
(*) 

Receita Operacional Líquida (R$ Mil) 2.163.746 6,68% 2.028.294 
(*) 

Custos e Despesas Operacionais do Serviço (R$ Mil) (2.287.065) -202,99% 2.220.657 
(*) 

Receitas Irrecuperáveis (R$ Mil) - - - 

Resultado do Serviço (R$ Mil) (123.319) 35,89% (192.363) 
(*) 

Resultado Financeiro (R$ Mil) (356.574) 2277,02% 16.379 
(*) 

IRPJ/ CSSL (R$ Mil) (121.628) - - 

Lucro Líquido ou Prejuízo (R$ Mil) (616.117) 216,57% (194.624) 
(*) 

Juros sobre o Capital Próprio (R$ Mil) - - - 

Dividendos Distribuídos (R$ Mil) - - - 

Custos e Despesas Operacionais por MWh vendido (R$ Mil) 0, 242 -194,84% (0,255) 
(*) 

Riqueza (valor adicionado líquido) por Empregado (R$ Mil) 710 20,79% 588 
(*) 

Riqueza (valor a distribuir) por Receita Operacional (%) 0,63 8,28% 0,58 
(*) 

EBITDA ou LAJIDA (%) 18.273 -222,59% (14.906) 
(*) 

Margem do EBITDA ou LAJIDA (%) 1,51% -102,05% -73,49% 
(*) 

Liquidez Corrente 0,24 -20,74% 0,31 
(*) 

Liquidez Geral 0,75 -9,05% 0,83 
(*) 

Giro do Ativo Circulante - - 0,29 
(*) 

Margem Bruta (Lucro líquido / receita operacional bruta) (%) -17,14% -192,11% -5,87% 
(*) 

Margem Líquida (lucro líquido / receita operacional líquida) (%) -28,47% -196,75% -9,60% 
(*) 

Rentabilidade do Patrimônio Líquido (lucro líquido/ patrimônio 
Líquido) (%) 

-70,05% 60,52% -177,45% 
(*) 

Estrutura de Capital    

          Capital próprio (%) -14,83% -2,42% -15,20% 
(*) 

          Capital de Terceiros Oneroso (%) (empréstimos e 
financiamentos) 

114,83% -2,42% 117,68% 
(*) 

Inadimplência de clientes (contas vencidas até 90 dias/Receita 
operacional bruta nos últimos 12 meses) 2,54 -14,13% 2,96% 

(*) 

(*) Dados do Balanço de 2009 que foram reapresentad os. 
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4. Dimensão Social e Setorial 
 
4.1 Indicadores Sociais Internos 
 
4.1.1 Gestão do Capital Humano 
 
No Mapa Estratégico da CELG D, dentro da perspectiva de Crescimento e Aprendizado foram 
definidas duas Estratégias relacionadas ao Capital Humano, sendo elas: “Melhorar o clima 
organizacional” e “Implementar a gestão de pessoas baseada em resultados”. A principal finalidade 
dessas estratégias é melhorar a produtividade do pessoal visando dar suporte à realização das 
demais estratégias empresariais.  
 
4.1.2 Perfil da Força de Trabalho 
 
A CELG D encerrou o exercício de 2010 com um total de 2.309 empregados próprios, exercendo 
cargos de nível superior e nível operacional e 713 estagiários. O índice de rotatividade foi de 11,43%. 
Para o conjunto de colaboradores que compõem a força de trabalho a empresa inclui os empregados 
próprios, terceirizados, estagiários e menores aprendizes. 

Composição da Força de Trabalho da CELG D - 2010

Terceiros

57%

Estagiários

10%
Aprendizes

2%

Próprios

32%

Próprios Terceiros Estagiários Aprendizes
 

Figura 7 – Composição da força de trabalho em Dezem bro/2010 
 
 
O perfil do quadro funcional quanto à escolaridade e nível gerencial é o seguinte:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 8 – Perfil do quadro funcional em Dezembro/2 010 

PPeerrff ii ll   ddoo  QQuuaaddrroo  ddee  FFuunncciioonnáárriiooss  PPrróópprr iiooss  ddaa  CCEELLGG  DD  
 

Total de funcionários próprios: 2.309 
 
Quanto à escolaridade: 

�  1,08% possuem mestrado 
�  5,93% possuem pós-graduação 
�  26,98% possuem superior completo 
�  13,51% possuem superior incompleto 
�  44,48% possuem ensino médio completo 
�  3,46% possuem ensino médio incompleto 
�  4,55% possuem ensino fundamental 

 
Quanto ao nível gerencial: 

�  5 Diretores 
�  26 Superintendentes 
�  73 Gerentes de Departamento 
�  59 Gerentes de Setor 
�  139 Gerentes de Agências 
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Desde o ano de 1994, a CELG D contrata menores aprendizes para formação profissional. Estes 
jovens são preparados para o mercado de trabalho por um período de até dois anos, quando são 
substituídos. Este projeto, atualmente, é fruto de um convênio com a Fundação Pró-Cerrado que 
possui foco no desenvolvimento de jovens carentes da comunidade local. 
 
Para as atividades de instalação de ramais de serviço, corte, religação, entrega de faturas, 
atendimento de emergência, manutenção com linha viva na alta e baixa tensão a CELG D contrata 
prestadores de serviços. Em 2010, os prestadores de serviços somavam 4.137 colaboradores que 
complementam a força de trabalho da empresa.  
 
A CELG D não contrata e não permite que seus prestadores de serviços utilizem mão-de-obra infantil, 
sendo inclusive objeto de fiscalização por parte da empresa. Para os terceirizados são exigidos 
tratamentos semelhantes aos dos empregados próprios. As especificações para contratações de 
serviços mencionam a proibição de uso da mão-de-obra infantil.  
 
4.1.3 Contratação e Seleção 
 

 
A seleção dos colaboradores efetivos é feita conforme 
características, habilidades e funções a serem 
desempenhadas. O recrutamento e seleção, quando 
existem vagas, obedecem às condições isonômicas 
descritas nos procedimentos de admissão através de 
concurso público realizado.  O concurso público ocorre 
conforme o procedimento de recrutamento e seleção de 
colaboradores, o qual segue as diretrizes da política de 
Recursos Humanos, assegurando a igualdade e justiça de 
seleção de profissionais que atendam aos requisitos de 
desempenho exigidos no Plano de Carreira e 
Remuneração. 
 
No concurso público promovido em 2004, 1.239 
empregados foram chamados a completar o quadro da 
empresa. Neste concurso a média de candidatos por vaga 
foi de 80 candidatos para cada vaga existente totalizando 
33.157 candidatos inscritos.  
 
 

 
4.1.4 Diversidade e Ética 
 
Como empresa estatal, a CELG D só pode efetuar contratação de mão-de-obra própria mediante 
concurso público. Atendendo, inclusive, o que determina a legislação em relação ao percentual de 
vagas reservadas aos portadores de deficiência, quando da realização do concurso público. 
 
Porém, para as demais práticas, a CELG D segue as diretrizes definidas no seu Código de Ética e 
Normas de Conduta da empresa, já implantado, que proíbe qualquer tipo de discriminação. O Comitê 
de Ética, designado formalmente pela Diretoria da empresa é responsável por receber e tratar as 
denúncias existentes em relação ao não cumprimento do referido Código. 
 
4.1.5 Trabalhadores Terceirizados 
 
Desde o início do processo de terceirização, a CELG D busca a integração desses colaboradores 
com os colaboradores próprios através de ações que promovam a adoção dos seus princípios, 
conforme descrito em seu Código de Ética e Normas de Conduta. Fazem parte destes princípios: 
remunerações justas, condições dignas de trabalho, disponibilização e uso de equipamentos de 
segurança, capacitação e direitos trabalhistas previstos pela legislação. É importante salientar que, 
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além de constar no contrato a exigência de cumprimento destes requisitos contratuais, os gestores 
dos contratos são responsáveis pela fiscalização do cumprimento dos mesmos.  

 
Para incorporar este valor nas empresas prestadoras de serviços a CELG D, além de incluir nos 
contratos, também reforça através da parceria em eventos de capacitação, conscientização e 
sensibilização das pessoas em eventos como atividades de lazer, palestras e treinamentos.  

 

 
 
4.1.6 Saúde e Segurança 
 
Os perigos e riscos associados à saúde, segurança, ergonomia e meio ambiente são identificados e 
tratados de acordo com as políticas e práticas internas da companhia.  Através do cumprimento das 
normas abaixo relacionadas (assegurado através de checklists preventivos), os perigos e riscos 
destas práticas são eliminados e/ou tratados: 
 

·  NR-9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 
·  NR-10 – Instalações e Serviços em Eletricidade; 
·  NR-15 – Atividades e Operações Insalubres; 
·  NR-16 – Atividades e Operações Perigosas; 
·  NR-17 – Ergonomia; 
·  NR-23 – Proteção contra Incêndios. 

 
A CELG D possui em seu quadro próprio Engenheiros de Segurança do Trabalho cuja principal 
função é definir critérios e formas de minimizar riscos a Saúde e Segurança do pessoal próprio e 
terceirizado. Atuam junto, com objetivos comuns, as regionais e as CIPA’s – Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes.  Caso seja necessário, a equipe é preparada através de Capacitações, 
Seminários e Campanhas a serem realizadas ao longo do ano.  
 
O atendimento dos requisitos relacionados à saúde e segurança é fiscalizada de forma permanente 
pela Delegacia Regional do Trabalho – DRT e pela ANEEL através da AGR – Agência Goiana de 
Regulação.   
 
A qualidade de vida é um valor essencial para CELG D. A saúde física dos colaboradores efetivos e 
estagiários é acompanhada por entrevistas anuais, realizados pelos médicos do trabalho, durante 
exames periódicos ou clínicos. 
 
Os resultados dos exames compõem o quadro de saúde, através do PMSO – Programa Médico de 
Saúde Ocupacional que permite identificar os principais fatores que integram os profissionais da 
empresa, subsidiando ações para o ano seguinte. Os atestados ou licenças médicas, também são 
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analisados e constitui os dados estatísticos que são utilizados na elaboração de planos de ação da 
área de RH – Recursos Humanos. 
 
Nos casos em que a gerência imediata percebe problemas relacionados à saúde física e/ou 
psicológica, com os colaboradores estes são encaminhados para acompanhamento com 
especialistas. 
 
A CELG D, também verifica os exames de saúde dos colaboradores terceirizados, que é realizado 
pelos médicos contratados como fornecedores de serviços. 
 
Diversas campanhas são desenvolvidas através da parceria da CELG D com a CELGMED (plano de 
saúde próprio), com o intuito de agir preventivamente no tocante da qualidade de vida dos 
colaboradores. Entre elas, podemos destacar: Saúde da mulher, Campanhas de vacinação antigripal, 
tétano e hepatite C (extensivo aos dependentes), ginástica laboral, AIDS/DST e outros. 
 

 
 
4.1.7 Clima Organizacional 
 
A CELG D vem buscando constantemente propiciar aos seus colaboradores um clima organizacional 
favorável, que gere bem estar, satisfação e motivação, trazendo resultados positivos para toda a 
empresa. Para isso têm sido tomadas ações de valorização de seus empregados, tais como: 
 

·  Em 2004 foi aprovado o novo Plano de Carreira e Remuneração – PCR, que trouxe novas 
diretrizes de remuneração e crescimento profissional. Na fase inicial da aplicação do PCR, 
grande quantidade de empregados foi reclassificada visando eliminar as distorções de 
cargo/salário que porventura existissem; 

·  Anualmente, seguindo diretrizes do PCR, os empregados passam por um processo de 
Avaliação de Desempenho, através do qual os mais bem avaliados são reconhecidos 
recebendo referências que correspondem à aumento salarial e/ou sobem na escala de 
classificação de seus cargos. Em 2010, a Avaliação de Desempenho contemplou a auto-
avaliação e avaliação do gerente imediato. Como resultado desta avaliação foram 
beneficiados 158 empregados por progressão por antiguidade e 1227 por mérito; 

·  Os salários também são reajustados anualmente na data-base da categoria; 
·  Os benefícios oferecidos também é um fator de satisfação dos colaboradores. Na figura 8 

estão apresentados estes benefícios; 
·  Periodicamente são promovidos concursos internos com premiação, incentivando a 

criatividade; 
·  Anualmente a área comercial organiza um seminário interno onde são apresentados os 

resultados da Pesquisa de Satisfação dos Clientes e são premiados os gerentes das 
regionais que mais se destacaram no período em termos de bons resultados; 

·  Visando criar um clima de reconhecimento e motivação a CELG D ainda comemora datas 
específicas como o Dia do Eletricista, Dia da Secretária, Dia do Engenheiro, Dia das mães, 
Dia Internacional da Mulher e Natal, onde ocorrem palestras e distribuição de brindes.  Os 
eventos contam com a presença de membros toda da Diretoria; 
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·  Com o objetivo de conhecer as expectativas dos empregados e obter informações sobre sua 
satisfação em relação ao clima interno, está em andamento o projeto de realização da 
Pesquisa de Clima Organizacional.  

 
Benefício Abrangência Empregados Terceirizados Estagiários Características 

Plano de Previdência Privada X   ELETRA – Fundação CELG de Seguros e 
Previdência. 

Vale Refeição X X X 
Subsídio oferecido a todos os colaboradores. Os 
terceirizados recebem o benefício através do 
fornecedor de serviços. 

Vale Alimentação X  X Subsídio oferecido aos colaboradores efetivos e 
estagiários. 

Transporte fretado X X X Ônibus gratuitos com rotas diversificadas. 

Plano de Saúde e odontologia X   Sistema de autogestão, com ampla rede de 
recursos credenciados. 

Campanhas de vacinação X  X Gratuita para colaboradores e estagiários. 

Associação Esportiva dos 
funcionários da CELG D 
 

X X X Colaboradores lotados na sede oferecendo 
práticas de esporte e atividades socioculturais. 

Empréstimo social X   

Colaboradores efetivos optantes pelo plano 
previdenciário – ELETRA e/ou filiados a 
Cooperativa CACELG – Caixa de Auxílio aos 
Funcionários da CELG D. 

Licença gala X   7 dias corridos. 

Auxílio creche X   Colaboradores efetivos com filhos até 6 anos e 
11 meses. 

Licença para mãe adotante X   Até 1 ano de idade. 

Seguro de vida X   Benefício opcional. Subsídio de 60% concedido 
pela CELG D. 

Pecúlio por morte X   Benefício opcional. Subsídio de 60% concedido 
pela CELG D. 

Convênios com farmácias X   10% de desconto na rede credenciada e 
desconto no contracheque. 

Biblioteca X X X Atende a toda empresa. 

Uniformes X X X Categorias específicas: eletricistas, atendentes, 
secretárias. 

Adiantamento de 13º salário X   50% por ocasião das férias. 

Reembolso de prótese e órtese X   Cobertura completa pelo Plano de Saúde 
CELGMED. 

Programa de assistência familiar X  X 

Programa de assistência social e psicológica às 
famílias, caso seja detectada alguma ocorrência 
seja por dependência química, doenças, 
desajuste familiar e outros. 

Figura 9 – Principais Benefícios Oferecidos 
 
4.1.8 Capacitação e Desenvolvimento 
 

Anualmente, a CELG D realiza o 
Levantamento de Necessidades de 
Treinamento – LNT, sob a responsabilidade 
dos gerentes das áreas. É utilizado um 
formulário específico, tendo como base as 
definições estratégicas da empresa, a matriz 
de competência e o orçamento disponível para 
este fim. Na figura 10 apresentamos exemplo 
de LNT preenchido. 
 
Para elaboração do LNT são analisadas as 
qualificações do empregado e as 
competências necessárias para o 
desenvolvimento dos processos. Após esta 
análise, identifica-se o GAP individual de cada 
membro em relação às suas atividades 

operacionais ou em função de necessidades específicas para alinhamento às estratégias 
estabelecidas pelo Planejamento Estratégico daquele ano. São incluídos também os treinamentos 
necessários para conduzirem à melhoria contínua dos processos. 
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Figura 10 – Exemplo de formulário de LNT – Levantam ento de Necessidade de Treinamento  

 
Após o preenchimento do LNT o mesmo é encaminhado à área de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos que faz a consolidação de todas as necessidades e elabora o Plano Anual de Treinamento 
– PAT. Caso seja necessário, a Alta Direção identifica os treinamentos prioritários e imprescindíveis 
para o atendimento adequado às necessidades dos principais processos do negócio e de suporte e 
direciona o orçamento disponibilizado para estes cursos. 
 
Todos os empregados contratados passam pelo Treinamento Introdutório, que conta com a 
participação da diretoria e superintendentes da empresa. Neste treinamento os novos colaboradores 
recebem uma cartilha e participam de palestras onde recebem informações gerais sobre a empresa, 
tais como sua história, sua situação no mercado, suas diretrizes estratégicas, direitos e deveres dos 
empregados, benefícios e outras, ou seja, começa a se familiarizar com a empresa onde irá trabalhar. 
 
Para os prestadores de serviço, as necessidades de qualificação exigida para a execução das 
atividades é de responsabilidade dos gestores de contrato. Caso seja constatada a necessidade de 
reciclagem e/ou treinamentos dos prestadores de serviço, a área responsável (gestora do contrato) 
encaminha solicitação formal ao prestador, acordando prazo para realização. Em alguns casos a 
própria CELG D é a responsável pela realização do curso e inclui estes prestadores nos treinamentos 
internos, como o treinamento para eletricistas em parceria com as empreiteiras. 
 
Outra ferramenta utilizada como forma de desenvolvimento pessoal e profissional é a Avaliação de 
Desempenho, realizada anualmente conforme definido no PCR. Caso sejam identificadas lacunas na 
avaliação, o empregado recebe acompanhamento por parte do departamento de Carreira e 
Remuneração que avaliam seus gaps, providenciam treinamentos, acompanhamento psicológico ou 
se for o caso, é feito o remanejamento do empregado para outra área da empresa onde ele possa se 
desenvolver de forma satisfatória. 
 
Visando o desenvolvimento profissional e a empregabilidade de seus empregados, a CELG D fornece 
bolsas de pós-graduação para cursos onde a abordagem seja pertinente ao negócio da empresa e 
possa trazer ganhos de produtividade e inovação. A empresa também incentiva o desenvolvimento 
do empregado por meio da “Falta Justificada para Estudante”, que consiste na justificativa das faltas 
por ocasião da realização de provas escolares, quando coincidentes com o horário de expediente.  
 
Desde o ano de 1989, a empresa utiliza o PCS – Plano de Cargos e Salários, cujo elemento central é 
a organização e a formalização da carreira funcional dos empregados e também a definição de 
critérios para o encarreiramento através das progressões por mérito individual. Ao longo dos anos 
foram sendo feitas as adequações e revisões necessárias, sendo que no ano de 2004 o PCR – Plano 
de Carreira e Remuneração foi implantado, cujo elemento central é a Gestão do Desempenho. Os 
fundamentos desta avaliação de desempenho estão baseados em quatro pilares (CHAR), quais 
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sejam: Conhecimento, Habilidade, Atitude e Resultados. Estão sendo realizados estudos de 
adequação qualitativa e quantitativa do quadro de empregados da CELG D para realocação e/ou 
redimensionamento do mesmo. 
 
4.1.9 Acordo Coletivo 
 
Os acordos coletivos de trabalho abrangem 100% dos empregados da CELG D e são assinados uma 
vez ao ano após ciclo de reuniões e aprovação das propostas em assembléias de empregados. O 
processo de negociação é realizado diretamente com o Sindicato, que representa a categoria de 
trabalhadores, Os contratos resultantes permanecem em vigor pelo período subseqüente de 12 
meses.  
 
O acordo coletivo inclui cláusulas referentes a reajuste salarial, condições de trabalho e de segurança 
e saúde, entre outros. São, ainda, realizadas reuniões com os representantes de classe como a 
Associação dos Engenheiros, dos Economistas e Administradores e Contadores para tratar de 
assuntos de interesse, tanto das Associações quanto da empresa, além do repasse de informações.        
 
4.1.10 Comportamento frente a demissões 
 
Em casos de demissão voluntária o Departamento de Carreira e Remuneração, ligado à área de 
Recursos Humanos, faz a entrevista de desligamento com o empregado visando identificar o motivo 
do desligamento. Caso o pedido de demissão seja por motivos internos a empresa analisa a causa e 
tenta solucionar o problema evitando a consumação do fato, seja encaminhando o empregado para 
aconselhamento profissional e psicológico, seja efetuando a transferência dele para outra área. Estas 
informações são levadas ao conhecimento da Alta Direção e quando pertinente são desenvolvidas 
ações para eliminar fatores de insatisfação. 
 
As entrevistas com o empregado em processo de desligamento e seu chefe imediato objetivam 
principalmente identificar fatores internos e externos que podem causar a saída de empregados, 
verificarem em quais cargos o percentual de desligamento está em ascensão, as causas e as 
possibilidades de reverter a situação favoravelmente para a empresa e para os empregados, bem 
como propor ações para prevenir desligamentos prejudiciais à CELG D. É muito importante para a 
empresa conhecer por que alguém se desliga. 
 
4.1.11 Preparação para a Aposentadoria  
 
A CELG é patrocinadora da Fundação CELG de Seguros e Previdência – ELETRA, que possibilitar 
aos empregados associados à citada entidade a complementação da aposentadoria proporcionada 
pelo INSS. 
 

Participantes 2006 2007 2008 2009 2010 
Ativos 2427 2398 2378 2154 2023 
Dependentes de ativos 5253 5211 5177 3065 3504 
Assistidos 862 844 824 818 832 
Dependentes de assistidos 1183 1181 1166 1076 1106 
Pensionistas 232 265 288 310 316 

TOTAL 9957 9899 9833 7423 7781 

 

Benefícios Pagos 2006 
(R$ mil) 

2007 
(R$ mil) 

2008 
(R$ mil) 

2009 
(R$ mil) 

2010 
(R$ mil)  

Aposentadorias 16.532 16.797 17.370 18.051 19.902 
     Tempo de contribuição 9.281 9.371 9.705 10.175 11.827 
     Idade 402 402 414 421 500 
     Invalidez 2.530 2.608 2.726 2.771 2.890 
     Especial 2.031 2.064 2.096 2.128 2.214 
     Antecipada 2.288 2.352 2.429 2.556 2.471 
Pensões 2.593 2.960 3.426 3.929 4.279 
Devolução de contribuições 1.057 2.407 1.261 2.862 22.179 

TOTAL 20.182 22.164 22.057 24.842 46.360 

 
2006 2007 2008 2009 2010 Contribuições 

recebidas 15.758.000,00 17.397.000,00 19.814.000,00 21.193.000,00 21.013.000,00 
 

Figura 12 – Demonstrativos anuais da Fundação ELETR A 



 

 
       Relatório Anual de Responsabilidade Socioamb iental da CELG D – 2010                                                                                                    Página 28 de 65 

 
A ELETRA é uma entidade fechada de previdência complementar, sem fins lucrativos, criada em 27 
de novembro de 1980, com a finalidade básica de assegurar aos seus participantes a 
complementação de aposentadorias e pensões proporcionadas pela previdência social. Existem dois 
tipos de plano: ELETRA 1 – Benefício Definido e o CELGPREV – Contribuição Variável. 

No Plano CELGPREV é o empregado quem define o percentual da sua contribuição para a formação 
da sua reserva, a partir do mínimo de 2% e máximo de 20% do salário bruto. A empresa participa até 
o limite de 20% do salário de contribuição. A cada um real que o empregado contribui, a CELG D 
recolhe, também, um real. 

Além da suplementação da aposentadoria a ELETRA oferece também empréstimo pessoal com taxas 
e condições mais vantajosas do que aquelas praticadas pelo mercado. 
 
Visando dar maior segurança ao empregado para que ele possa se preparar nos aspectos social, 
financeiro e psicológico, o PCR estabelece que pelo período de um ano antes da data de sua 
aposentadoria é garantida a todo empregado a estabilidade provisória. 
 
A empresa também concede ao empregado que se desligar em razão da aposentadoria compulsória 
ou por tempo de serviço, o valor correspondente a duas remunerações mensais, a título de prêmio, 
calculadas com base na remuneração a ser paga no mês em que ocorrer o afastamento. 

4.1.12 Participação dos Empregados na Gestão   

Como forma de propiciar a participação dos empregados na gestão da empresa, está previsto no 
estatuto, um representante na composição do Conselho de Administração, eleito diretamente pelos 
mesmos (ver detalhes na Dimensão Governança Corporativa). 

Outras formas de participação do empregado na gestão da empresa: 
 
·  Envolvimento nas revisões anuais e acompanhamento do planejamento estratégico;  
·  Participação nas discussões sobre acordo coletivo; 
·  CIPA; 
·  Idéias e sugestões através do programa “Presidente On-Line”. 
 
 
4.2 Indicadores Sociais Externos 
 
4.2.1 Clientes / Consumidores 
 
Para atender às necessidades dos clientes, a CELG D disponibiliza uma estrutura de canais de 
relacionamento que está alinhada à segmentação do mercado. Os canais de relacionamento são 
definidos respeitando às orientações estabelecidas pela ANEEL, que regulamenta os critérios de 
atendimento ao Cliente através da Resolução 414/2010 e da Resolução 363/2009. Os principais 
canais de relacionamento que os clientes da CELG D possuem para expressar suas demandas estão 
relacionados na figura 13. 
 
Para os municípios em que há menos de 2500 consumidores, a CELG D investe nos convênios 
firmados com imobiliárias, supermercados, farmácias. Esses convênios permitem a criação de uma 
“Agência Credenciada CELG D” em vários estabelecimentos comerciais, que passam a usufruir de 
autonomia para atender a qualquer solicitação realizada pelos clientes da empresa. 
 
Para os clientes do Grupo A, além das Agências de Atendimento e do Call-Center, a CELG D 
também disponibiliza um canal específico de relacionamento, que é realizado através do Setor de 
Contratos de Grandes Clientes e através do Setor de Serviços do Grupo A. Esses dois setores 
recebem e registram todas as necessidades explicitadas pelos clientes do Grupo A. 
 
Além disso, existe a figura dos gerentes de contas, que acompanham o relacionamento com os 
grandes clientes, fazendo visitas periódicas a eles e agindo de forma pró-ativa, com disponibilização 
de um portfólio de produtos e serviços que são oferecidos aos clientes para fins de melhoria na 
qualidade da energia consumida, sem que isto tenha custos adicionais. 
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SEGMENTAÇÃO 

DE CLIENTES DESCRIÇÃO CANAIS DE RELACIONAMENTO 

Clientes 
Potencialmente 
Livres 

Clientes do Grupo A com demanda contratada maior que 3.000 
kW, que podem optar por comprar energia no mercado. Trata-se 
de um segmento diversificado que inclui unidades industriais, 
comerciais e grupos econômicos com alto grau de exigência. O 
atendimento a esses clientes é distribuído em carteiras, com 
gerentes de conta especificamente designados, lotados na área 
de Gestão de Contratos de Grandes Clientes. 

Setor de Serviços do Grupo A 
Setor de Gestão de Contratos 
E-mail / Home-page 
Central de Atendimento ao Cliente 

Clientes 
Especiais 

Clientes do Grupo A com demanda contratada entre 500 kW e 
3.000 kW, que podem optar por comprar energia apenas de 
“fontes alternativas”. Trata-se de um segmento diversificado que 
inclui unidades industriais, comerciais e grupos econômicos com 
alto grau de exigência. O atendimento a esses clientes é 
distribuído em carteiras, com gerentes de conta especificamente 
designados, lotados na área de Gestão de Contratos de 
Grandes Clientes. 

Home-page 
Central de Atendimento ao Cliente 
Centro de Operação da 
Distribuição 
Centro de Operação do Sistema 
Ouvidoria 
Agências e Postos de 
Atendimento 

Clientes 
Corporativos 

Grandes clientes que possuem mais de uma unidade 
consumidora na mesma titularidade, sendo pelo menos uma 
delas enquadradas no grupo A. São atendidos por pessoal 
especializado, lotado na área de Gestão de Contratos de 
Grandes Clientes. 

Home-page 
Setor de Gestão de Contratos 
Centro de Operação da 
Distribuição 
Centro de Operação do Sistema 
Central de Atendimento ao Cliente 

Clientes Cativos 

Clientes do Grupo A que não se enquadram em uma das três 
categorias anteriormente citadas. Nos casos de clientes com 
contrato de fornecimento convencional, esse atendimento 
também é realizado por pessoal qualificado, lotado nas 
regionais da CELG D e, nos casos de clientes com contrato de 
fornecimento horosazonal, esse atendimento é feito por pessoal 
especializado, lotado na área de Gestão de Contratos de 
Grandes Clientes. 

Central de Atendimento ao Cliente 
Agências e Postos de 
Atendimento 
Ouvidoria 
Home-page 

Poder Público 
Órgãos dos poderes públicos federais, estaduais e municipais. 
Contam com atendimento personalizado pelos Gerentes de 
Contas, podendo ser faturados nos grupos tarifários A e B. 

Home-page 
Setor de Gestão de Contratos 
Centro de Operação da 
Distribuição 
Centro de Operação do Sistema 
Central de Atendimento ao Cliente 

Baixa Tensão 

Na sua grande maioria clientes residenciais ou de pequenas 
unidades industriais ou comercias pertencentes ao Grupo B. O 
atendimento é feito principalmente via Central de Atendimento 
ao Cliente (Call Center) ou nas Agências de Atendimento 
distribuídas nos municípios da área de concessão da CELG D. 
Estas agências possuem acesso especial para portadores de 
deficiências através de rampas e portas projetadas com este 
fim. 

Agências e Postos de 
Atendimento 
Central de Atendimento ao Cliente 
Ouvidoria 
Home-page 

Figura 13 – Principais canais de relacionamento ali nhados à segmentação de clientes 
  
Reclamações 
 
As demandas manifestadas pelos clientes - solicitações de serviços, reclamações e sugestões, são 
recebidas por meio dos canais de relacionamento, sendo registrados em sistema específico 
denominado CBILL – CELG Billing e são definidas como SS - Solicitação de Serviço sendo que para 
cada tipo de solicitação e reclamação há um código específico de SS vinculado. Como o CBILL 
constitui-se em um sistema gerenciador de banco de dados, ele direciona os registros abertos aos 
setores técnicos e comerciais responsáveis pelo tratamento dessas ocorrências. 
 
Quando os setores técnicos e comerciais da CELG D recebem os registros de SS, é realizado o 
tratamento pertinente ao tipo de solicitação/reclamação feita pelo cliente. As conclusões e 
observações advindas desse tratamento estão registradas em um campo específico da SS, que fica 
armazenada no Banco de Dados da Empresa.  
 
Os serviços com prazos estabelecidos, de acordo com a Resolução 414/2010 da ANEEL e com o 
Contrato de Concessão, são monitorados pelas áreas responsáveis pela execução dos serviços.  
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Dessa forma, sempre que a SS for considerado solucionado, seu “status” é alterado para “encerrado”, 
ficando a SS à disposição no sistema para consulta dos colaboradores diretamente envolvidos com o 
atendimento, que por sua vez, informam aos clientes sobre o andamento ou conclusão de suas 
reclamações ou sugestões.  
 
No que tange especificamente às reclamações e denúncias, a CELG D disponibiliza um canal de 
Ouvidoria, que pode ser acionado a partir de uma ligação do tipo 0800. Os registros realizados na 
Ouvidoria têm um tratamento diferenciado e são primeiramente analisados e depois encaminhados a 
cada uma das áreas da empresa que possuem a responsabilidade do seu tratamento. 
 
A Ouvidoria realiza o acompanhamento de todos os registros abertos e informa aos clientes o 
resultado obtido da análise e tratamento realizados pelas áreas da CELG D envolvidas no processo. 
 
Atendendo à Resolução 414/2010 da ANEEL, a CELG D disponibiliza, em todas as agências de 
atendimento, um Livro de Reclamações e Sugestões em que os clientes podem escrever qualquer 
tipo de reclamação, sugestão, elogio ou denúncia.  
 
Comunicação com os Clientes 
 
Para comunicar-se com os clientes, empresa utiliza-se, além dos canais de relacionamento 
mencionados na figura 4, de diversos meios, como campanhas publicitárias na mídia de cada região 
da área de concessão, através das rádios e das emissoras de televisão local, internet e faturas de 
energia elétrica. O objetivo é proporcionar esclarecimentos gerais, informações sobre a utilização 
correta e segura da energia elétrica, direitos e deveres dos clientes, uso racional da energia.  
 
Avaliação da Satisfação dos clientes 
 
Para avaliar a satisfação dos clientes, a CELG D dispõe de pesquisas de satisfação que levam em 
consideração a segmentação do mercado em clientes do Grupo A e clientes do Grupo B. 
 
Para os clientes do Grupo B são realizadas duas pesquisas de satisfação com periodicidade anual, 
elaboradas e aplicadas por institutos de pesquisa distintos e independentes. 
 

·  Pesquisa realizada pela ANEEL, desde o ano 2000, que leva em consideração as seguintes 
variáveis: Qualidade Percebida, Valor Percebido, Satisfação Global, Confiança no Fornecedor 
e Fidelidade do Cliente; 

 
·  Pesquisa conduzida pela ABRADEE, é aplicada desde 1999, abrangendo 45 atributos que 

são agrupados por similaridade, em 8 áreas assim definidas: Fornecimento de Energia, 
Informação e Comunicação com o Cliente, Conta de Luz, Atendimento ao Cliente, Imagem da 
Empresa, Relacionamento com o Cliente, Iluminação Pública e Preço. 

 
Após a consolidação da pesquisa, tanto a ANEEL quanto a ABRADEE encaminham à CELG D 
relatórios contendo o detalhamento dos resultados apurados. Esses relatórios possuem o histórico 
dos resultados obtidos pela Empresa nos anos anteriores. Além disso, o relatório também descreve 
os resultados obtidos pelas demais empresas pesquisadas, possibilitando a comparação.  
 
Em 2005, para os clientes do Grupo A, a CELG D elaborou e validou uma metodologia específica de 
pesquisa de satisfação que abrange 38 atributos agrupados por afinidade, em 7 áreas bem definidas: 
Fatura de Energia, Fornecimento de Energia, Preço da Energia, Orientação para o Cliente, 
Atendimento a Clientes, Imagem da Empresa e Avaliação do Site da CELG D. A aplicação dessa 
pesquisa é realizada e acompanhada diretamente pela área de Gestão de Contratos de Grandes 
Clientes da CELG D. 
 
Uma vez concluída, as informações são encaminhadas à Superintendência de Planejamento e 
Gestão e ao Departamento de Gestão da Qualidade, que tabulam os dados e consolidam os 
resultados oriundos da pesquisa, gerando as matrizes de impacto. A comparação com o referencial é 
realizada através da leitura dos índices divulgados no Relatório de Administração da empresa 
utilizada para fins de comparação. 
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A partir de 2006 foram adicionadas questões relativas à imagem da empresa e ao atendimento 
prestado. 
 
Todos os resultados oriundos das pesquisas aplicadas para os clientes dos Grupos A e B são 
analisados sendo posteriormente gerada a matriz de impacto a partir da qual são elaborados Planos 
de Ação que irão direcionar a implantação de melhorias aos atributos em que os clientes se 
mostraram mais insatisfeitos.  
 
4.2.2 Fornecedores 
 
A CELG D segmenta seus fornecedores em três grandes grupos segundo o produto fornecido: 
fornecedores de energia, fornecedores de serviços e fornecedores de materiais e equipamentos. 
 
Devido às características regulamentares do setor elétrico, os fornecedores de energia são 
qualificados e avaliados de acordo com critérios estabelecidos pela ANEEL. A partir de 2004, com a 
instituição do novo modelo do setor elétrico, todas as distribuidoras passaram a adquirir energia via 
leilões regulados, realizados pelo Ministério de Minas e Energia através da ANEEL e 
operacionalizados pela Câmara Comercializadora de Energia Elétrica. São qualificados aqueles que 
atendem às prescrições legais estabelecidas para esses fornecedores e a energia é contratada junto 
aos vencedores do processo licitatório. Cabe ao ONS verificar o cumprimento dos parâmetros de 
qualidade estabelecidos a todos os fornecedores de energia elétrica. 
 
Para os demais tipos de fornecedores, subdivididos em categorias específicas relacionadas a cada 
item de fornecimento, a empresa possui procedimentos específicos que estabelecem os critérios e 
condições para a seleção e cadastramento inicial dos fornecedores. Esses procedimentos 
estabelecem critérios de habilitação técnica, jurídica, econômico-financeira e de regularidade fiscal, 
além dos aspectos administrativos, ambientais, de segurança e medicina do trabalho e de 
responsabilidade social. 
 
A contratação desses fornecedores é realizada de acordo com o tipo de compra de materiais e 
equipamentos e/ou contratação de serviços, compulsoriamente de acordo com o estabelecido na Lei 
Federal 8.666, de 1993. As principais etapas do processo são: 
 

·  Cadastramento inicial, onde os mesmos são classificados como micro, pequena, média ou 
grande empresa, mediante a apresentação de certidão emitida pela Junta Comercial do seu 
Estado de origem; 
·  Homologação do pedido de cadastramento, se evidenciado o atendimento aos requisitos 
estabelecidos para cada categoria de fornecimento, sendo emitindo o Certificado de Registro 
Cadastral (CRC). Em se tratando de pequenas e microempresas, devidamente reconhecidas 
como tal, efetua-se o registro dessa informação no Sistema de Cadastro de Fornecedores a fim 
de que o mesmo possa usufruir dos benefícios oferecidos pela CELG D a esse tipo de 
fornecedor, em atendimento a legislação específica; 
·  Quando da emissão do CRC, o fornecedor é considerado qualificado podendo vir a ser 
contratado pela CELG para fornecimentos específicos, a partir de processos licitatórios baseados 
na Lei 8.666/93. 

 
A fim de viabilizar o envolvimento e o comprometimento dos fornecedores que atuam nos principais 
processos da empresa para com as estratégias e metas estabelecidas pelo Planejamento Estratégico 
(muitos deles com parcerias de longos anos), a CELG D realiza, desde 2003, reuniões específicas ou 
utiliza-se de eventos já agendados, a fim de comunicar essas estratégias e repassar os valores 
organizacionais.  
 
Ressalta-se ainda que, a fim de apoiar o desenvolvimento de pequenas e microempresas, aquelas 
reconhecidas como tal na fase de cadastramento inicial, conforme mencionado anteriormente, podem 
usufruir dos benefícios oferecidos pela CELG D a esse tipo de fornecedor, em atendimento à Lei 
Complementar no 123, de 14/12/2006. Dessa forma, como critério de desempate nos processos 
licitatórios, fica assegurado à preferência de contratação para as microempresas ou para as 
empresas de pequeno porte. 
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Tipo de 

Fornecedor Canal Informações 

Material Reuniões, eventos, murais, visitas 
técnicas, correspondência formal 

Reuniões de Avaliação de desempenho, avaliações comerciais, 
comunicação de resultados relevantes, visitas a fábricas e/ou 
instalações para verificar qualificações e cumprimento de 
requisitos. 

Serviços 
Murais, reuniões, eventos, 
instruções de serviço, visitas 
técnicas, correspondência formal 

Comunicar resultados e informações relevantes, requisitos de 
desempenho do processo e de qualidade, destinados a liberar o 
início da obra ou serviço. 

Materiais e 
Serviços 

Feedback de Avaliação, murais, 
correspondência formal, visitas 
técnicas e visitas à CELG D 

Instrumento de comunicação da avaliação aos fornecedores 
com comentários de pontos fortes e oportunidades de 
melhorias. 
Visitas às obras ou fábricas de fornecedores para verificar 
qualificações e cumprimento de requisitos, benchmarking ou 
verificação de rotinas e cumprimento do contrato. 
Visitas dos fornecedores à CELG para troca de informações 
rotineiras e comerciais. 

Figura 14 – Práticas de Relacionamento com Forneced ores  
 
A partir desse momento, na execução do objeto contratado, essas empresas passam a usufruir das 
práticas de gestão já mencionadas, utilizadas pela CELG D no relacionamento com seus 
fornecedores. 
 
4.2.3 Comunidade 
 
4.2.3.1 Relacionamento com a Comunidade 
 
A interação com a comunidade é uma das principais características da atuação da CELG D na área 
de responsabilidade social. A empresa acredita que, para cumprir o seu papel, além de buscar a 
excelência na prestação do serviço é necessário inserir entre suas atividades ações que promovam o 
bem estar social. 
 
O relacionamento com a comunidade compreende a participação de Conselhos e Comitês, a 
realização de reuniões com órgãos e entidades interessadas, a resposta às consultas recebidas pela 
empresa, a participação em seminários e congressos e a disponibilização de informações sobre as 
ações realizadas. 
  
Os principais canais de comunicação incluem a página da CELG D na internet (www.celg.com.br), o 
Relatório Anual da Administração, a divulgação nos meios de comunicação, a distribuição de cartilhas 
e folders com mensagens de interesse da comunidade e o Programa de Eficiência Energética. 
 
Em dezembro de 2008 o site da empresa passou por uma reformulação se adequando à nova 
estrutura desverticalizada da CELGPAR e suas subsidiárias. Essa reestruturação visou modernizar o 
site e facilitar a navegação dos clientes e públicos interessados. Neste canal de comunicação são 
disponibilizadas on-line as principais informações sobre a CELG D e sobre o mercado de energia 
elétrica. 
 
A CELG D comunica-se com a sociedade, encaminhando peças de comunicação às principais 
mídias, publicando manuais e guias de orientação, dirigidos à população, ao público interno e 
entidades representantes de classes, conta sempre com a participação de áreas específicas da 
empresa, visando esclarecer assuntos como: 
 
·  Orientações sobre o comportamento ético da empresa em todos os níveis hierárquicos. O Código 

de Ética é impresso em papel e disponibilizado na versão eletrônica na intranet. 
·  Cartilha do Cliente – esclarece dúvidas sobre o uso da energia e direitos e deveres do 

consumidor; 
·  Programa de segurança, no uso da energia elétrica, através de intervenções na mídia falada e 

televisada e distribuição de folders explicativos em toda área de concessão da empresa. 
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As orientações também são dadas, via call-center, agências de atendimento e ouvidoria.  A 
comunicação com a sociedade ainda se dá através da publicação de procedimentos internos na 
internet, informações especiais para os clientes. Ocorre também pela participação e promoção de 
eventos sistemáticos dentro das comunidades, quando a CELG D fornece materiais que apresentam 
seus principais programas e ações. 
 
O relacionamento com todas as classes consumidoras dá-se através do CONCEG – Conselho de 
Consumidores que se reúne mensalmente com representantes da CELG D, inclusive com a 
participação da Alta Direção. Nestas reuniões, dentre vários assuntos que são tratados, os 
participantes da CELG buscam identificar possíveis necessidades dos clientes, entidades e 
comunidade em geral. Essas necessidades, sendo identificadas, são discutidas em reuniões de 
Análise Crítica para definição de ações necessárias (Planos de Ação) pelas áreas envolvidas e 
internalização dessas necessidades no desenvolvimento ou aperfeiçoamento dos processos internos. 
 
A avaliação do grau de satisfação das comunidades e da sociedade é feita pelo acompanhamento 
sistemático e diário dos veículos de comunicação mais importantes e representativos da área de 
atuação da CELG D. A análise decorrente deste acompanhamento compõe o relatório de 
favorabilidade da mídia, produzido pela área de comunicação social e marketing. Estes dados são 
levados ao conhecimento da Alta Direção, dos gerentes e para o Conselho de Administração. Este 
índice, caso necessário, serve de balizador para as ações das diversas áreas. 
 
4.2.3.2 Responsabilidade Socioambiental 

 
 
 
 
 
 
 
 
As doações da CELG D destinadas à 
Responsabilidade Socioambiental representaram, no 
ano de 2010, o valor aproximado de R$29.283.000,00.  
(Incluindo os valores como o “Programa Luz para 
Todos” e os “Programas de Pesquisa e Eficiência 
Energética”). 
 
Os recursos aplicados durante o ano de 2009 em 
educação somaram R$ 29.178,91. 
 

 
Gestão Ambiental 
 
A promoção das ações de promoção das políticas de preservação do meio ambiente e o 
gerenciamento dos riscos ambientais, desde a sua identificação até seu tratamento são de 
responsabilidade da Assessoria de Gestão Ambiental. Este item está detalhado na Dimensão 
Ambiental. 
 
Responsabilidade Social 
 
Como já mencionado, a CELG D considera como sua comunidade a área de concessão. Para a 
seleção dos projetos sociais que são beneficiados pela empresa o Comitê de Ética e 
Responsabilidade Social adota os seguintes critérios: 
 

�  Os projetos devem ser alinhados com as diretrizes dos Objetivos do Milênio e do Pacto 
Global; 

�  Apoio a pessoas portadoras de necessidades especiais; 
�  Análise dos benefícios gerados para o público alvo e o custo de implantação; 
�  Abrangência no que concerne ao público alvo. 
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Investimentos em Responsabilidade Socioambiental R$ 

Recursos aplicados em educação e inclusão digital 29.178,91 

Programa Luz para Todos 17.858.000,00 

Eficiência Energética 11.396.000,00 

TOTAL  29.283.178,91 

Figura 15 - Recursos aplicados em 2010 em Responsab ilidade Socioambiental 
 
 

NÓS APOIAMOS: 

                
 
 
Em 2010, destacamos os seguintes projetos de responsabilidade social: 

 
��� �  Projeto CDI Comunidade CELG 

 
Em março de 2010 o CDI Comunidade CELG  iniciou suas atividades atendendo 36 pessoas 
divididas em seis turmas. Já no segundo semestre de 2010, ampliamos para 12 o número de 
computadores, conseguindo assim atender 8 turmas, totalizando aproximadamente 90 educandos. 
Deste total 42 concluíram o curso básico e 24 formandos deram continuidade aos estudos, 
concluindo o curso mais avançado. 
 

 
Formatura dos primeiros educandos do CDI Comunidade  CELG 
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Os público alvo deste projeto são colaboradores da empresa que prestam serviços na área de 
segurança e limpeza e também seus familiares. O objetivo do projeto é possibilitar aos educandos o 
acesso à informática além de trazer assuntos diversos sobre cidadania que são abordados durante as 
aulas. O foco das discussões no CDI Comunidade CELG  tem sido o tema Eficiência Energética, 
onde através de textos, cartilhas e palestras os educandos aprendem a economizar energia e utilizá-
la de maneira eficiente e segura. Vários outros assuntos são abordados durante as aulas como: 
Sustentabilidade, Educação Ambiental, Lixo Tecnológico, Reciclagem. 
 
O grande diferencial do CDI Comunidade CELG  é que em seu laboratório de informática o acesso à 
internet se dá através da energia elétrica, utilizando a tecnologia PLC (Power Line Communication). 
Algumas turmas já assistiram também palestra específica sobre este tema, onde foi demonstrado o 
princípio básico de funcionamento desta tecnologia. 
 
Parceiro deste projeto : 

 
 
 
��� �  Convênio com o IFG 
 
O convênio com o IFG - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás para 
recuperação de medidores de energia elétrica danificados permite a criação de vagas de estágio 
curricular para os alunos do curso de Eletrotécnica, Mecânica, Engenharia de Controle e Automação 
e ainda, investimentos em laboratórios da instituição, além da disponibilização de bolsas para alunos 
carentes do IFG. Para a CELG D este convênio é estratégico, pois do ponto de vista econômico, os 
medidores danificados e retirados de campo são recuperados e reaproveitados pela empresa em 
todo o estado de Goiás. Além disso, tem-se constatado ao longo dos seus quase 14 anos de 
existência, inúmeros benefícios tanto de caráter técnico como de caráter social.  
 

�����  
Inspeção Inicial              Etapa de Manutenção 
 
Como resultados mais relevantes deste projeto podemos citar:  

·  valorização e conservação do patrimônio da CELG D, visto que através deste convênio a 
recuperação dos medidores de energia ocorre com valores abaixo dos praticados pelo 
mercado, sendo o IFG é uma instituição de ensino pública e de inquestionável capacidade 
técnica; 

·  implementação de infra-estrutura laboratorial moderna no IFG para a realização de atividades 
de ensino, pesquisa e extensão; 

·  elevação do laboratório modelo à condição de referência na manutenção e calibração de 
medidores de energia elétrica, reconhecida pelo INMETRO, servindo de padrão para outras 
entidades e para própria CELG D na avaliação de outros prestadores de serviços; 

·  aumento da confiabilidade do consumidor quanto à medição do consumo de energia elétrica; 
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·  redução do tempo e dos custos de manutenção e calibração de medidores e, 
consequentemente, no investimento de equipamentos novos para reposição; 

·  oportunidade de aplicação imediata dos conhecimentos técnicos e científicos adquiridos ao 
longo do curso, pelos estudantes, na solução de problemas. 

 
Em 2010 o laboratório do IFG recuperou 7.153 medidores monofásicos. 
 
��� �  Outras ações 

COMUNIDADE PRÁTICAS ADOTADAS 

Projeto Quarta tem Filme, voltado para os funcionários que não se deslocam até em casa para o 
almoço e preenchem o horário disponível até a retomada do expediente assistindo filme escolhido 
previamente pelos próprios interessados. 

Colaboradores Alimentação: A CELG D desenvolve o programa de alimentação com a distribuição de créditos para o 
cartão alimentação e cheque refeição aos empregados, estagiários e menores Pró-Cerrado. 
Saúde: Na área de saúde, atua dando continuidade ao padrão de assistência disponibilizado, 
promove diversas campanhas de vacinação, prevenção e um amplo programa de atendimento 
médico/hospitalar aos empregados e dependentes, além de dar continuidade ao programa de 
exames periódicos, extensivo a toda a companhia. 

Comunidade 

Bolsas de trabalho: convênio com Instituto Euvaldo Lodi – IEL, a CELG D oferece oportunidade de 
trabalho a estudantes de segundo grau e nível superior. 
Menor aprendiz: a CELG D oferece oportunidade de trabalho a menores, atendendo o Programa 
Jovem Cidadão. 

Clientes Baixa Renda Tarifa diferencial para o cliente residencial Baixa Renda, com desconto de até 65% do normal de 
acordo com a faixa de consumo. 

Universidades e 
Escolas 

Escola de Engenharia da UFG e UCG – visitas técnicas dos alunos às instalações, Centro de 
Operação e Laboratório da CELG D. 

Figura 16 – Outras ações de Responsabilidade Socioa mbiental 
 
4.2.4 Governo e Sociedade 
 

 
 
Como prestadora de serviço público essencial, a CELG D adota um relacionamento ético, 
responsável e alinhado com os interesses da sociedade e com os poderes públicos, cumprindo os 
requisitos legais e regulamentares. O Código de Ética e Normas de Conduta estabelece os itens a 
serem cumpridos para a manutenção das relações transparentes com a sociedade, acionistas, 
empregados, clientes e fornecedores. No Código de Ética e Normas de Conduta consta um item 
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chamado de “Condutas Inaceitáveis pela Companhia” onde são definidas diretrizes sobre o 
relacionamento com órgãos públicos, ou autoridades: 
 

·  Usar do cargo, função ou informações sobre os negócios e assuntos da companhia ou de 
seus clientes, para influenciar atitudes que favoreçam a interesses próprios ou de terceiros; 

·  Exercer política partidária dentro do recinto da CELG D; 
·  Utilizar investimentos sociais da CELG D ou seu patrimônio para apoiar a partidos políticos ou 

campanha;  
·  Utilizar indevidamente os sistemas e canais de comunicação da CELG D para uso pessoal, 

boatos, pornografia, propaganda ou para propósito político; 
·  Aceitar ou oferecer direta ou indiretamente, favores ou presentes que possam ser 

considerados como sendo “troca de favores” ou que possam facilitar negócios, beneficiar a 
terceiros ou a si próprio. Qualquer presente recebido deve ser imediatamente comunicado ao 
gerente imediato. 

 
Caso de transgressão a estas diretrizes podem ser denunciadas, por qualquer das partes 
interessadas, utilizando o canal de denúncia disponibilizado pela CELG D, que garante 
confidencialidade e identidade do denunciante. As denúncias são analisadas e tratadas pelo Comitê 
de Ética e Responsabilidade Social. 
 
 
4.3 Indicadores do Setor Elétrico 
 
4.3.1 Universalização 
 

 
 
Já há alguns anos a taxa de universalização na área de concessão da CELG D é um dos maiores do 
país, situando-os em taxas superiores a 95% para a região urbana e rural desde 1995. Com a 
promulgação da Lei 10.438/2002 que estabeleceu a universalização plena e não onerosa dentro de 
metas estabelecidas pela ANEEL, a parte concernente ao atendimento urbano foi cumprido 
antecipadamente tendo sido concluído em 2005. Desde então, solicitações de extensão de redes 
para ligação de novas unidades consumidoras urbanas têm sido atendidas dentro dos prazos 
regulamentares. 
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A CELG D registra os pedidos de ligação em suas agências e central de atendimento, procedendo ao 
levantamento de campo para verificar a necessidade de extensão de redes, comunicando ao 
interessado.  
 
Na zona rural, o número de propriedades ainda não atendidas estava aquém dos dados da CELG D. 
Estas propriedade foram indicadas pelo censo demográfico de 2000, que serviu de base para o 
Ministério de Minas e Energia estabelecer as metas de atendimento. Um ajuste entre as partes foi 
feito e até dezembro de 2007, cerca de 60% das propriedades já haviam sido ligadas. O 
compromisso de concluir a ligação do universo de unidades consumidoras rurais cadastradas no 
Programa Luz para Todos – LPT até o final de 2010, veio com a abertura do cadastro a novas 
propriedades rurais que apareceram face ao assentamento de famílias em projetos de reforma 
agrária e a processos de partilha por heranças de propriedades cujas sedes já eram interligadas ao 
sistema elétrico da CELG D. Além disso, é propiciado o serviço para outras habitações existentes 
nestas propriedades já servidas (casas de empregados, agregados, etc.). 
 
A exemplo do que ocorre desde o início do programa de universalização no meio rural, a CELG D 
divulga-o por meio das rádios espalhadas pelos municípios goianos, avisos no site da empresa e 
publicação de avisos em jornais de circulação em todo o território da concessão. As inscrições são 
feitas nas Agências de Atendimento da empresa e em eventos patrocinados por entidades ligadas 
aos produtores rurais (sindicatos rurais, federações, INCRA, etc.). 
 
4.3.2 Tarifa Baixa Renda 
 

 
 
Os descontos na tarifa de energia elétrica para as famílias de baixa renda são previstos na Lei 
10.438/2002, cujos critérios estão definidos pelo Decreto 4.336/2002 e regulamentados pela 
Resolução ANEEL 485/02. Na realidade a aplicação da Resolução 485 uniformizou o benefício no 
universo das distribuidoras e permissionárias de energia elétrica, pois existiam várias práticas nas 
políticas de baixa renda. A CELG D foi uma das pioneiras neste aspecto quando a partir de 1995 
isentou todos os consumidores com consumo de até 50Kwh e cadastrados na condição de famílias 
carentes pela Secretaria da Solidariedade Humana do Governo do Estado. 
 
Em 2010 o benefício da tarifa social de baixa renda para a classe residencial atingiu 491.945 
domicílios, representando 25,87% do universo das unidades residenciais. 
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4.3.3 Programa de Eficiência Energética – PEE 
 
Os investimentos em Programas de Eficiência Energética são regulamentados pelo poder 
concedente, que estabelece para todas as concessionárias de distribuição de energia elétrica, um 
percentual mínimo da Receita Operacional Líquida a ser despendido em projetos nessa área. Estão 
em destaque os seguintes projetos: 
 
4.3.3.1 Projeto de substituição do chuveiro elétric o por energia solar em conjuntos 
habitacionais de consumidores de baixa renda (ciclo s 2003/2004, 2004/2005, 2005/2006, 
2006/2007, anos 2008 e 2010) 
 
A energia solar apresenta muitos benefícios e vantagens, podendo ser destacados os seguintes: 
 

·  Otimização do consumo energético; 
·  Fidelização do Cliente; 
·  Redução, em média de 35%, da fatura de energia elétrica do Cliente;  
·  Cumprimento do papel social; 
·  Redução da demanda de energia no horário de ponta; 
·  Postergação de investimento no sistema CELG D; 
·  Implantação de uma cultura de combate ao desperdício de energia elétrica; e 
·  Maior aproximação entre cliente e concessionária. 
·  Fonte inesgotável de energia, limpa e renovável; 
·  Gratuidade da energia obtida; 
·  Altos níveis de insolação no país e na região; 
·  Melhor padrão de conforto; 
·  Melhor padrão de vida do consumidor; e 
·  Equipamentos de grande durabilidade - de 15 a 20 anos. 

 

 
    Itaberaí - GO 
 
Os coletores solares térmicos acoplados têm reservatório e placa coletora em único conjunto, com 
capacidade do reservatório de 200 litros. O produto tem certificado de qualidade do INMETRO e sua 
aplicação é exclusiva na substituição do chuveiro elétrico. O equipamento é vinculado à residência, 
não podendo ser vendido ou remanejado. 
 
O objetivo deste Projeto é a substituição do chuveiro elétrico por coletores solares acoplados com 
capacidade de 200 litros, em unidades consumidoras de baixo poder aquisitivo, situadas em 
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conjuntos habitacionais pré-existentes, edificados por programas sociais dos Governos Estadual, 
Municipal ou Federal. Segundo o IBGE, o Estado de Goiás tem em média 4 habitantes por residência. 
 
Este projeto está sendo desenvolvido em regime turnkey, com fiscalização CELG D durante sua 
implementação. Já foram instalados até a presente data aproximadamente 10.270 coletores solares, 
assim distribuídos: 
 

Substituição de Chuveiros Elétricos por Coletores S olares 
 

Ciclos 
Quantidade de 

Residências Atendidas 
Média Público 

Atingida 
 

Ano Término 
2003/2004 2.442 9.768 2007 
2004/2005 1.476 5.904 2008 
2005/2006 1.174 4.696 2009 
2006/2007 5.178 20.712 2010 
Total 10.270 41.080 - 

 
Em 2010 foi finalizado o Projeto do ciclo 2006/2007 e o aditivo do Real Conquista (Ano 2010). No 
quadro abaixo, a relação dos municípios atendidos neste ciclo: 
 

Município Quantidade de Residências Público atingido (média) 

Anápolis 509 2036 

Cezarina 104 416 

Edéia 309 1236 

Goianésia 472 1888 

Goiânia (Real Conquista) 1.260 5040 

Indiara 252 1008 

Ipameri 238 952 

Itaberaí 93 372 

Jandáia 162 648 

Jaraguá 431 1724 

Morrinhos 99 396 

Palminópolis 150 600 

Paraúna 58 232 

Quirinópolis 822 3288 

Santa Bárbara 129 516 

Goiânia (Real Conquista) 
aditivo 

90 360 

Total 5.178 20.712 

 
Para os anos 2008 e 2010 o processo licitatório em fase de elaboração com previsão para início dos 
trabalhos em meados de 2011. A perspectiva de atendimento é de 11.283 residências, atingindo  
45.132 pessoas. Nesses Projetos serão substituídas 2 lâmpadas incandescentes por lâmpadas 
fluorescentes compactas por residência totalizando 22.566 lâmpadas substituídas. As lâmpadas 
incandescentes serão encaminhadas para descarte conforme regras do CONAMA.  
 
Para a implementação do projeto, a CELG D segue alguns critérios para a seleção das residências. 
São eles: 

·  O morador dos conjuntos habitacionais deve ser de baixo poder aquisitivo; 
·  O proprietário da residência deve possuir a “Autorização de Mudança”, documento que 
comprova a sua regularidade junto a AGEHAB (Agência Goiana de Habitação) ou Prefeitura 
Municipal, ou a escritura da residência; 
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·  O proprietário da residência deverá assinar um documento chamado “Termo de Doação”; 
·  A média de utilização de água deve ser de 200 litros por dia; 
·  A estrutura do telhado deve ter capacidade de sustentação em torno de 300 kg; 
·  A residência deve possuir uma estrutura hidráulica e elétrica que possibilite a instalação dos 
aquecedores; 
·  A residência deve possuir chuveiro elétrico; 
·  A unidade consumidora deve estar isenta de quaisquer irregularidades no registro do consumo 
de energia elétrica; 
·  O consumidor deve estar adimplente com a CELG D. 

 
Metas de energia economizada e redução de demanda na ponta realizada no ano de 2010: 
Redução de demanda: 1.022 kWh 
Economia anual de energia elétrica: 2.263 MWh 
 

 
Ipameri - GO 

 
 
4.3.3.2 Projeto de eficiência energética em Ilumina ção Pública (ciclo 2004/2005) 
 
Este Projeto contemplou a substituição de 14.093 pontos de iluminação pública nos Municípios de 
Formosa (e seus distritos Santa Rosa, JK e Bezerra) e Novo Gama, compostos de lâmpadas 
incandescentes, mistas e vapor de mercúrio, pela tecnologia vapor de sódio alta pressão, que 
apresenta maior vida útil, maior rendimento luminoso por unidade de energia elétrica (lm/W). A tabela 
abaixo mostra a distribuição dos pontos: 
 

Sistema Eficientizado Formosa  Novo Gama  Total 

Sistema Vapor de Sódio 70 W 8.266 3.201 11.467 

Sistema Vapor de Sódio 150 W 1.934 - 1.934 

Sistema Vapor de Sódio 250 W 692 - 692 

Total por município 10.892 3.201 14.093 
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Foram beneficiadas aproximadamente 200.000 pessoas indiretamente. Estima-se que foi atingida a 
economia de 6.394 MWh/ano e a retirada de demanda de 1.460 kW da ponta nos Municípios. 
 
O processo licitatório para contratação de empresa para substituição de 10.000 pontos de iluminação 
pública em Jaraguá e Pires do Rio está em andamento. Serão beneficiadas aproximadamente mais 
71.000 pessoas indiretamente. 
 

  
Formosa - Go  
 
4.3.3.3 Projeto Educacional CELG D nas Escolas 
 
O Projeto Celg D nas Escolas, desenvolvido pela CELG Distribuição S.A. é um projeto de 
Responsabilidade Socioambiental, executado em parceria com as Secretarias Estadual e Municipal 
de Educação e a Eletrobrás/Procel na Educação Básica, em atendimento ao Programa de Eficiência 
Energética. O Projeto é desenvolvido utilizando a metodologia do PROCEL/Eletrobrás, denominada 
Programa de Educação Ambiental “A Natureza da Paisagem – Energia” – Recurso da Vida, com 
conteúdo correspondente a escolaridade do aluno e ilustrações do cartunista Ziraldo. 
 
O projeto visa capacitar os professores das escolas públicas, dos Ensinos Infantil, Fundamental, 
Médio, EJA (Educação de Jovens e Adultos) e EAJA (Educação e Alfabetização de Jovens e 
Adultos), no desenvolvimento de atividades educativas sobre o uso responsável e eficiente da 
energia elétrica, associada à educação ambiental, buscando disseminar uma cultura de combate ao 
desperdício, preservando os recursos naturais. 
 
Em 2010 foram contempladas 162 escolas, sendo 73 escolas de Goiânia e 89 escolas distribuídas 
nos municípios de: Águas Lindas, Anápolis, Caldas Novas, Campos Belos, Cidade Ocidental, 
Chapadão do Céu, Firminópolis, Formosa, Iaciara, Iporá, Morrinhos, Pires do Rio, Rio Verde e 
Serranópolis.  
 

A capacitação dos professores ocorreu no período de maio a agosto de 2010, com a distribuição do 
Material Didático-Pedagógico(Kit) às Escolas participantes. Além da aplicação do Projeto pelos 
professores em sala de aula, será realizado em 2011 um concurso de Redação e Desenho, visando 
reforçar ainda mais a metodologia do Projeto.  
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4.3.3.4 Metas 2011 
 
Previsão para o ano de 2011: 
 

·  Continuidade dos Projetos de substituição de chuveiro elétrico por aquecedor solar em 
conjuntos habitacionais de consumidores de baixo poder aquisitivo (com substituições de 
lâmpadas incandescentes por fluorescente compactas associado ao Projeto); 

 
·  Implementar o Projeto Substituição do Chuveiro Elétrico por Aquecimento Solar em Entidades 

Assistenciais; 
 

·  Implementar o Projeto de eficientização da Iluminação Pública em Jaraguá e Pires do Rio; 
 
·  Implementar o Projeto de eficientização das instalações elétricas com regularização de 

clientes residenciais de baixo poder aquisitivo; 
 
·  Continuidade da implementação do projeto educacional CELG D nas Escolas, que tem por 

base a Metodologia do PROCEL/Educação “A Natureza da Paisagem - Energia”com a 
aquisição de uma Unidade Móvel  desenvolvendo atividades complementares ao Projeto 
CELG D nas Escolas, através de ações de difusão e sedimentação de conhecimentos, de 
forma interativa, sobre a energia elétrica e seu uso responsável/eficiente, buscando 
disseminar uma cultura de combate ao desperdício nas escolas, entidades, associações e 
comunidade em geral; 

 
·  Implementar o Projeto Agente CELD D Social – Projeto que visa aumentar a integração da 

CELG D com a comunidade com as seguintes medidas: serão realizadas visitas em diversos 
domicílios para orientação dos consumidores nos seguintes termos: uso correto da energia 
elétrica; orientação para negociação de débitos; segurança no uso da energia elétrica; 
obtenção da tarifa social. A partir das informações coletadas pelos Agentes CELG D, serão 
selecionados consumidores onde serão executadas intervenções que visam a eficientização 
de alguns tipos de equipamentos não eficientes a serem substituídos por outros eficientes 
definidos pela CELG D (geladeiras e lâmpadas fluorescentes compactas). 
 

 
4.3.4 Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico e Cien tífico – P&D 
  
A atividade de P&D na CELG D se constitui em um compromisso estratégico, em prol do 
desenvolvimento social, científico e tecnológico, a CELG D tem se posicionado como promotora de 
novos processos, produtos e serviços que alcancem as necessidades de seu quadro técnico e da 
comunidade onde ela se insere, mediante o investimento sistemático em inovações como forma de 
buscar novos patamares de excelência. 
 
A cada novo ciclo de projetos de P&D, melhorias e mudanças significativas são implementadas na 
forma de seleção e condução desses projetos, quer seja pela melhor compreensão do que se 
necessita para promover o desenvolvimento de forma sustentável, quer seja pela relevância dessas 
ações na agregação de valor para os acionistas e demais partes interessadas. 
 
Atualmente, e em atendimento às Leis 9.991/2000 e 10.848/2004 e seus adendos, a CELG D destina 
0,5% de sua Receita Operacional Líquida - ROL a investimentos em seu Programa de Pesquisa e 
Desenvolvimento, sendo que deste percentual, 40% são destinados diretamente aos projetos de 
pesquisa e desenvolvimento. Dos 60% restantes, 40% são destinados ao Fundo Nacional para o 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT e 20% para o Ministério de Minas e Energia – 
MME, de acordo com a regulamentação ANEEL. 
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Tema de Pesquisa Título do Projeto de P&D 
Meta de 

Investimentos em 
2011 (R$) 

Transformador de Distribuição Inteligente - TDI Qualidade e 
Confiabilidade Proposta de Procedimento para Análise de pedidos de Ressarcimento utilizando 

registros de perturbações 

154.322,28 

Planejamento e 
operação 

Desenvolvimento de uma Metodologia para projeção de mercado e carga para a 
área de concessão da CELG considerando suas características regionais (159) 

315.089,43 

Avaliação em tempo real do grau de exposição do sistema de transmissão da 
CELG às descargas atmosféricas e condições meteorológicas, dentro de um 

ambiente georeferenciado integrado 

Sistema de Apoio à Tomada de Decisão Eficiente de Atendimento a Ocorrências 
Supervisão, controle 

e proteção 

Aplicação de Equações de Fluxo de Potência e Curto Circuito no Ambiente de 
Banco de Dados Geo Referenciado 

905.945,06 

Projeto de Gestão Projeto de Gestão 2008/2009/2010 225.972,60 

TOTAL 1.601.329,37 

Figura 19 – Projetos em execução, segmentados por t ema de pesquisa em 2011 
 
Desde que foi iniciado o programa, a CELG D investiu cerca de 23 milhões de reais em projetos de 
P&D, conforme tabela abaixo. A diferença entre os valores previstos e realizados são investidas nos 
ciclos subseqüentes, devidamente corrigidos conforme legislação em vigor. 
 

QUANTIDADE DE PROJETOS DE P&D INVESTIMENTO (R$) 

CICLO NOVOS CONCLUÍDOS CANCELADOS EM EXECUÇÃO PREVISTO REALIZADO 

2000/2001 12 11 1 0 2.080.550,00 2.080.480,00 

2001/2002 5 5 0 0 2.206.170,00 2.206.170,00 

2002/2003 8* 8 0 0 2.655.730,00 2.242.990,00 

2003/2004 3** 3 0 0 2.706.240,00 2.706.240,00 

2004/2005 10*** 9 1 0 3.481.550,00 3.467.051,59 

2005/2006 15 14 1 0 4.837.120,00 4.704.735,31 

2006/2007 11**** 7 0 4 5.071.221,61 3.288.600,97 

2007/2008 Aguardando Despacho (Projetos Plurianuais) - 2.884.912,03 

TOTAL  45    23.038.581,61 23.581.179,00 

*Seis projetos iniciaram no ciclo 2000/2001 e um in iciou no ciclo 2001/2002 
**Dois Projetos iniciaram no ciclo 2001/2002 
***Um projeto iniciou no ciclo 2002/2003 e um no ci clo 2003/2004 
****Sete projetos iniciaram no ciclo 2004/2005 
 
Obs.: Os valores foram atualizados até dezembro/201 0. 
Figura 20 – Demonstrativo anual dos projetos de P&D  
 
De modo amplo, as características do Programa de P&D conferem à Empresa um leque de 
ferramentas para enfrentar um cenário de constantes mudanças com maior segurança, não somente 
em relação ao investimento que se faz na inovação de seus sistemas e processos, mas 
principalmente para a efetiva gestão e conhecimento de seus clientes. Por isso, os projetos têm se 
direcionado principalmente à pesquisa básica e ao desenvolvimento experimental.  
 
Nas peculiaridades de cada projeto, têm sido adotadas estratégias diferentes para transferência de 
resultados obtidos. Por isso, em alguns projetos tem-se exigido inclusive a formação especializada de 
colaboradores da Empresa, seja em cursos de pós-graduação e/ou mestrado. Assim sendo, o 
programa de P&D tem consolidado a formação de equipes de especialistas em determinadas áreas 
do conhecimento no corpo técnico da CELG D. 
 
O desenvolvimento dos projetos de P&D da CELG D tem suscitado a contratação de diversas 
empresas e instituições científicas e tecnológicas regionais e nacionais, para as quais as demandas 
apresentadas têm alavancado iniciativas inovadoras. 
 



 

 
       Relatório Anual de Responsabilidade Socioamb iental da CELG D – 2010                                                                                                    Página 45 de 65 

Assim sendo, como resultado dos projetos demandados pela CELG D, as instituições de pesquisa 
contratadas têm a oportunidade de: 
 

�  Aumentar a capacitação técnica de seus pesquisadores; 
�  Desenvolver e qualificar novos pesquisadores, mediante a obtenção de títulos de mestrado 

e/ou doutorado resultantes dos projetos desenvolvidos; 
�  Aumentar sua produção científica; 
�  Melhorar sua infra-estrutura, a partir das aquisições de materiais, equipamentos e/ou 

softwares que se façam necessários aos projetos contratados, conforme aplicável. 
 
O Programa de P&D da CELG D investe no desenvolvimento regional, mediante o trabalho 
expressivo com instituições científicas do centro-oeste. A reformulação executada na sistemática de 
condução do programa de P&D, com a caracterização clara de uma instância técnica e outra 
administrativa, permitiu que a instância técnica se voltasse para sua área finalística, a da pesquisa 
propriamente dita, enquanto a instância administrativa pôde ser direcionada para as providências 
relativas à celeridade do processo e à conformidade aos trâmites estabelecidos pela ANEEL. Assim 
sendo, o Comitê de Pesquisa e Desenvolvimento CELG D foi constituído com a atribuição final de 
gerir e aprimorar, interna e externamente, as atividades de P&D.  
 
Com isso despertou-se o interesse de diferentes segmentos empresariais no Estado de Goiás, assim 
como de outras concessionárias públicas. Nesse contexto vários contatos e parcerias estão sendo 
encaminhados para estruturação de trabalhos conjuntos, envolvendo agentes públicos e privados, na 
perspectiva de trabalhos e resultados cooperados. 
 
De modo mais amplo, a estratégia empresarial em pesquisa e desenvolvimento adotada pela CELG 
D reconhece a complexidade e o inter-relacionamento das questões sociais, ambientais, econômicas 
e culturais como pilar para o desenvolvimento sustentável. Como conseqüência, a CELG D busca 
uma maior compreensão e sensibilização quanto aos impactos sociais e ambientais de suas 
atividades, tendo em vista a relevância de seu papel no desenvolvimento, na transformação e na 
potencialização energética do Estado de Goiás. 
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Indicadores Sociais Internos 

Empregados/ empregabilidade/ administradores 

a) Informações Gerais 2010 2009 2008 

Número total de empregados 2.309 2.554 2.699 

Empregados até 30 anos de idade (%) 15,89 18,09 20,86 

Empregados com idade entre 31 e 40 anos (%) 23,04 20,16 18,78 

Empregados com idade entre 41 e 50 anos (%) 28,02 27,92 27,83 

Empregados com idade superior a 50 anos (%) 33,05 33,83 32,53 

Número de mulheres em relação ao total de empregados (%) 13,34 13,78 13,93 

Mulheres em cargos gerenciais - em relação ao total de empregados (%) 2,60 2,23 2,04 

Empregadas negras (pretas e pardas) - em relação ao total de empregados (%) 3,81 3,88 4,08 

Empregados negros (pretos e pardos) - em relação ao total de empregados (%) 41,27 39,98 39,42 

Empregados negros (pretos e pardos) em cargos gerenciais em relação ao total de cargos 
gerenciais (%) 34,22 39,98 33,07 

Estagiários em relação ao total de empregados (%) (total = 713) 30,74 24,51 25,19 

Empregados do programa de contratação de aprendizes (%) (total = 114) 4,94 5,17  5,62 

Empregados portadores de Deficiência 32 37 42 

b) Remuneração, Benefícios e Carreira 2010 2009 2008 

Remuneração (R$ Mil)       

Folha de pagamento Bruta 312.659 314.385 304.807 

Encargos sociais compulsórios 66.453 69.316 68.960 

Benefícios (R$ Mil)     

Educação 0 0 0 

Alimentação 16.044,34 17.772,49 18.897 

Transporte 791.80 843,21 932 

Saúde 6.279,53 6.074,68 5.636 

Fundação (Eletra) 8.806,09 9.222,41 8.614 

Outros (Ajuda de Custo Transferência) 179.85 334,82 246 

Outros (Bonificação de Férias) 3.377,71 3.833,62 3.500 

Outros (Seguro de Vida) 1.420,09 1.570,47 1.469 

c) Participação no resultados 2010 2009 2008 

Investimento total em programa de participação nos resultados da empresa (R$ Mil) 0 0 0 

Valores distribuídos em relação à folha de pagamento bruta (%) 0 0 0 

Ações da empresa em poder dos empregados (%) 0,00185% 0,00026% 0,00026% 

Divisão da maior remuneração pela menor remuneração em espécie paga pela empresa 
(inclui participação nos resultados e bônus) (R$ 23.098,67/ R$ 1.525,84) 16,15 15,1 16,7 

Divisão da menor remuneração da empresa pelo salário mínimo vigente (inclui participação 
nos resultados e programas de bônus) (R$ 1.525,84 / R$ 465,00) 3,18 3,28 3,44 

d) Perfil da Remuneração - identificar a percentage m de empregados em cada faixa 
de salários mínimos (%) 

2010 2009 2008 

Até 4 salários mínimos 11,00 8,69 10,86 

De 4 a 10 salários mínimos 55,00 45,77 34,53 

De 10 a 20 salários mínimos  22,04 31,60 36,9 

Acima de 20 salários mínimos 11,96 13,94 17,71 

Por categorias (remuneração média no ano corrente) - R$ Mil      

Cargos de diretoria 23.741 20.606 23.346 

Cargos gerenciais 8.691 8.236 8.963 

Cargos administrativos 4.960 4.882 4.588 

Cargos de produção 4.786 5.189 5.241 
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Indicadores Sociais Internos 

e) Saúde e segurança no trabalho 2010 2009 2008 

Média de horas extras por empregado/ano 125,11 98,50 123,90 

Número total de acidentes de trabalho com empregados 19 42 31 

Número total de acidentes de trabalho com terceirizados / contratados 60 76 93 

Média de acidentes de trabalho por empregado/ano 0,014 0,016 0,011 

Acidentes com afastamento temporário de empregados e/ou de prestadores de serviço (%) 74,1% 83% 93% 

Acidentes que resultaram em mutilação ou outros danos à integridade física de 
empregados e/ou de prestadores de serviço, com afastamento permanente do cargo 
(incluindo LER) (%) 

0% 0,84% 0,83% 

Acidentes que resultaram em morte de empregados e/ou prestadores de serviço (%) 1,92% 0,84% 3,20% 

Índice TF (taxa de freqüência) total da empresa no período, para empregados 3,92 5,36 5,92 

Índice TG (taxa de gravidade) total da empresa no período, para empregados 46 33 1.237 

Investimentos em programas específicos para portadores de HIV (R$ Mil) - - - 

Investimentos em programas de prevenção e tratamento de dependência (drogas e álcool) 
(R$ Mil) - - - 

f) Desenvolvimento profissional 2010 2009 2008 

Perfil da escolaridade - discriminar em relação ao total de empregados (%)      

Analfabetos na força de trabalho (%) 0 0 0 

Ensino Fundamental 8,01 8,62 9,45 

Ensino Médio 57,99 57,28 57,1 

Ensino Superior 26,98 27,17 26,78 

Pós-graduação (especialização, mestrado, doutorado) 7,02 6,93 6,67 

Valor investido em desenvolvimento profissional e educação (% sobre a RL) 0,034 0,0428 0,05 

Quantidade de horas de desenvolvimento profissional por empregado/ano 25,72 32,86 19,15 

g) Comportamento frente a demissões 2010 2009 2008 

Número de empregados ao final do período 2.309 2.554 2.699 
Número de admissões durante o período (* considerado 4 CELG G&T e 1 Celgpar que 
voltaram para o quadro da CELG D) 

6 (*) 4 1 

Número de demissões durante o período 250 149 59 

Reclamações trabalhistas (em aberto) iniciadas em relação ao total de demitidos no 
período 

2,5 3,32 7,07 

Reclamações trabalhistas      

       Montante reivindicado em processos judiciais (R$ Mil) 51.918 42.588 34.095 

       Valor provisionado no passivo 18.994 17.087 18.398  

       Número de processos existentes 625 583 417 

       Número de empregados vinculados nos processos 693 684 1.778 

h) Preparação para aposentadoria 2010 2009 2008 

Investimentos em previdência complementar (R$ Mil) 8.834 9.237 8.620 

Número de beneficiados pelo programa de previdência complementar 7.781 7.423 9.833 

Número de beneficiados pelo programa de preparação para aposentadoria - - - 
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Indicadores Sociais Internos 

i) Trabalhadores Terceirizados 2010 2009 2008 

Número de trabalhadores terceirizados/contratados 4.137 4.303 4.103 

Custo total (R$ Mil) 161.110 151.728 128.467 

Trabalhadores terceirizados/contratados em relação ao total da força de trabalho (%)  
(neste item força de trabalho=próprios+terceirizados) 64,18% 62,75 60,32 

Perfil da remuneração  - Identificar a percentagem de empregados em cada faixa de 
salários   

      

Até 4 salários mínimos - - - 

De 4 a 10 salários mínimos - - - 

De 10 a 20 salários mínimos  - - - 

Acima de 20 salários mínimos - - - 

Perfil da escolaridade  - em relação ao total de terceirizados - discriminar (em %)       

Ensino Fundamental - - - 

Ensino Médio - - - 

Ensino Superior, Pós-Graduação - - - 

Índice TF (taxa de freqüência) total da empresa no período para terceirizados 9,21 11,07 14,39 
Índice TG (taxa de gravidade) da empresa no período, para terceirizado 2.050 1.270 3.275 

j) Administradores 2010 2009 2008 

Remuneração e/ou honorários totais (R$ Mil) (A) 239,66 207,98 235,67 

Número de Diretores (B) 5 5 5 

Remuneração e/ou honorários médios (R$ Mil) (A/B) 47,93 41,6 47,13 

Honorários de Conselheiros de Administração (R$ Mil) (C) (*) 193,9 177,8 181,22 

Número Conselheiros de Administração (D) (*) 6 9 9 

Honorários Médios (C/D) (*) 32,3 19,8 20,14 
(*) Os dados informados a partir de 2008, são referentes à controladora CELGPAR, sendo que na controlada CELG D, não se 
encontra constituído o Conselho de Administração. 
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Indicadores Sociais Externos 

Clientes/Consumidores 

a) Excelência no Atendimento 2010 2009 2008 

Perfil dos consumidores e clientes 

Venda de energia por classe tarifária (GWh): % Total 100% 100% 100% 

         Residencial 34,3% 34,1% 33,5% 

                Residencial baixa renda 5,4% 5,8% 6,8% 

         Comercial 21,0% 19,5% 18,4 

         Industrial 19,4% 21,6% 22,7 

         Rural 11,9% 10,9% 11,9% 

         Iluminação pública 5,3% 5,6% 3,5% 

         Serviço público 3,5% 3,6% 5,7% 

         Poder público 3,7% 3,7% 3,7% 

         Suprimento 0,9% 1,00% 0,88% 

Satisfação do cliente 

         Índices de satisfação obtidos pela Pesquisa IASC-ANEEL 60,72 61,36 60,51 

         Índices de satisfação obtidos por pesquisas de outras entidades (ABRADEE, Vox 
Populi e outras) e/ou pesquisas próprias (especificar) = ISQP da ABRADEE 76,4 76,4 79,6 

Atendimento ao consumidor 

Total de ligações atendidas (Call center) 4.135.106 4.660.149 4.278.739 

Número de atendimentos por escritórios regionais ND ND ND 

Número de atendimentos por meio da Internet 14.964 13.115 6.166 

Reclamações em relação ao total de ligações atendidas (%) 2,48% 2,49% 2,05% 

Tempo médio de espera até o início de atendimento (min.) 00:00:55 00:01:07 00:03:25 

Tempo médio de atendimento (min.) 00:03:09 00:03:12 00:03:15 

Número de reclamações de consumidores encaminhadas 

         À Empresa 1.372.539 1.371.607 966.585 

         À ANEEL - agências estaduais/regionais 2.073 1.907 2.268 

         Ao Procon 197 139 170 

         A Justiça 923 607 406 

Reclamações - Principais motivos 

Reclamações referentes a prazos na execução dos serviços (%) 1,32 5,62 4,95 

Reclamações referentes ao fornecimento inadequado de energia (%) 0,52 7,32 7,21 

Reclamações referentes a interrupções (%) 89,46 55,92 53,51 

Reclamações referentes à emergência (%) ND ND ND 

Reclamações referentes ao consumo/leitura (%) 0,03 4,55 4,67 

Reclamações referentes ao corte indevido (%) 0,12 1,31 1,51 

Reclamações por conta não entregue (%) 0,88 2,15 2,23 

Reclamações referentes a serviço mal executado (%) ND ND ND 

Reclamações referentes a danos elétricos (%) 0,22 0,16 0,15 

Reclamações referentes a irregularidades na medição (fraude/desvio de energia) (%) 0,01 ND ND 

Outros (especificar) (%) 4,14 22,97 25,77 

Reclamações solucionadas 

        Durante o atendimento (%) - - - 

        Até 30 dias (%) - - - 

        Entre 30 e 60 dias (%) - - - 

        Mais que 60 dias (%) - - - 

Reclamações julgadas procedentes em relação ao total de reclamações recebidas (%) 83,88 78,63 72,53 

Reclamações solucionadas em relação ao número de reclamações procedentes (%) 100,00 100,00 100,00 
Quantidade de inovações implantadas em razão da interferência do ouvidor e/ou do serviço 
de atendimento ao consumidor 

0 0 1 
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Indicadores Sociais Externos 

b) Qualidade Técnica dos Serviços Prestados 2010 2009 2008 

Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (DEC), geral da 
empresa - Valor apurado. 

20,51 25,34 23,43 

Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (DEC), geral da 
empresa - Limite. 

19,44 19,98 20,73 

Freqüência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC), geral da 
empresa - Valor apurado. 15,91 21,04 21,05 

Freqüência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC), geral da 
empresa - Limite. 

19,24 20,50 21,69 

c) Segurança no uso final de energia do consumidor 2010 2009 2008 

Taxa de gravidade (TG) de acidentes com terceiros por choque elétrico na rede 
concessionária. 

1.412 641 1.243 

Número de melhorias implementadas com o objetivo de oferecer produtos e serviços 
mais seguros. 

ND ND ND 

Fornecedores 

Quanto ao trabalho infantil, trabalho forçado e condições de saúde e segurança no trabalho etc. 

a) Seleção e avaliação de fornecedores 2010 2009 2008 

Fornecedores inspecionados pela empresa/total de fornecedores (%) 100% 30% 65% 

Fornecedores não qualificados (não-conformidade com os critérios de responsabilidade 
social da empresa)/total de fornecedores (%) 

98% ND ND 

Fornecedores com cerificação SA 8000 ou equivalente/total de fornecedores ativos (%) 1% ND ND 

b) Apoio ao desenvolvimento de fornecedores 2010 2009 2008 

Número de capacitações oferecidas aos fornecedores ND ND ND 

Número de horas de treinamento oferecidas aos fornecedores ND ND ND 
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Indicadores Sociais Externos 

Comunidade  

a) Gerenciamento do impacto da empresa na comunidad e de entorno 2010 2009 2008 

Número de reclamações da comunidade - impactos causados pelas atividades 
da empresa 

ND ND ND 

Número de melhorias implantadas nos processos da empresa a partir das 
reclamações da comunidade. ND ND ND 

b) Envolvimento da empresa em sinistros relacionado s com terceiros 2010 2009 2008 

         Montante reivindicado em processos judiciais (R$ Mil) 131.069 234.598,00 78.642,00 
         Valor provisionado no passivo (R$ Mil) 56.545 54.946,00 35.560,18 
         Número de processos judiciais existentes 2.739 2.094 1.533 
         Número de pessoas vinculadas nos processos 2.804 2.105 1.549 
c) Tarifa de Baixa Renda 2010 2009 2008 

Número de clientes / consumidores com tarifa de baixa renda 491.945 571.270 582.580 

Total de clientes / consumidores com tarifa de baixa renda em relação ao total 
de clientes / consumidores residenciais (%) 

25,87 32,98 34,23 

d) Envolvimento da empresa com ação social 2010 2009 2008 

Recursos aplicados em educação (R$ Mil) 29 171 281 

Recursos aplicados em saúde e saneamento (R$ Mil) 0 0 302 

Recursos aplicados em cultura (R$ Mil) 0 100 190 

Recursos aplicados em esporte (R$) 0 0 510 

Outros recursos aplicados em ações sociais (R$ Mil) (*) 0 0 5 

Valor destinado à ação social (não incluir obrigações legais, nem tributos, nem 
benefícios vinculados à condição de funcionários da empresa - R$ Mil) (*) 29 271 1.288 

Do total destinado à ação social, percentual correspondente a doações em 
produtos e serviços (%). 

0 0 0 

Do total destinado à ação social, percentual correspondente a doações em 
espécie (%) (*) 0 100,00 100,00 

Do total destinado à ação social, percentual correspondente a investimentos 
em projeto social próprio (%) 100,00 0 0 

Empregados que realizam trabalhos voluntários na comunidade externa à 
empresa / total de empregados (%). ND ND ND 

Quantidade de horas mensais doadas (liberadas do horário normal de 
trabalho) pela empresa para trabalho voluntário de funcionários. 

ND ND ND 

Consumidores cadastrados no Programa Bolsa Família (em GO=326.130) / 
Número de consumidores do segmento "baixa renda" (em 2010=491.945) (%) 

66,29% 51,22% 97,49% 

e) Envolvimento da empresa em projetos culturais, e sportivos, etc. (Lei 
Rouanet) 2010 2009 2008 

Montante de recursos destinados aos projetos (R$ Mil) - - - 

Número de projetos beneficiados pelo patrocínio - - - 

Montante de recursos destinados ao maior projeto (R$ Mil) - - - 

Montante dos recursos destinados aos projetos - Lei Goyazes (R$ Mil) - - 63 

(*) - Os valores referentes ao Programa Luz Para Todos e Programa de Pesquisa e Eficiência Energética foram transferidos 
para o item "Indicadores Ambientais" a partir de 2008. 
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Indicadores Sociais Externos 

Governo e Sociedade 

a) Gerenciamento do impacto da empresa na comunidad e de entorno 2010 2009 2008 

Recursos alocados em programas governamentais (não obrigados por lei) federais, 
estaduais e municipais (R$ Mil) 

ND ND ND 

Número de iniciativas / eventos / campanhas voltadas para o desenvolvimento da 
cidadania (exercício de voto, consumo consciente, práticas anticorrupção, direitos das 
crianças etc.) 

7 9 11 

Recursos publicitários destinados a campanhas institucionais para o desenvolvimento 
da cidadania (R$ Mil) 

0 0 0 

Recursos investidos nos programas que utilizam incentivos fiscais / total de recursos 
destinados aos investimentos sociais (%) 0 0 0 

 
 

Universalização 2010 2009 2008 

Metas de atendimento 10.076 10.076 854 

Atendimentos efetuados (nº) 2.260 5.329 9.669 

Cumprimento de metas (%) 22.43% 52,89% 100,00% 

Total de municípios universalizados 0 0 0 

Municípios universalizados (%) 0,00% 0,00% 0,00% 

Programa Luz para Todos 2010 2009 2008 

Metas de atendimento  10.076 10.076 854 

Número de atendimentos efetuados (A) 2.260 5.329 9.669 

Cumprimento de metas (%) 22,43% 52,89% 100,00% 

 
 

Programa Luz para Todos 

Origem de Recursos Investidos (R$ Mil) 2010 2009 2008 

Governo Federal - Conta de Desenvolvimento Energético - CDE 8.488 15.953 26.992 

Governo Federal - Reserva Global de Reversão - RGR 5.305 9.971 16.870 

Governo estadual 4.244 7.976 13.496 

Próprios 3.182 5.982 10.122 

Outros - - - 

Total dos recursos aplicados (B) 21.219 39.882 67.480 

O&M - - - 

Custo médio por atendimento (B/A) 9.389 7,48 6,98 

 
 

Tarifa de Baixa Renda 2010 2009 2008 

Número de domicílios como "baixa renda" 491.945 571.270 582.580  

Total de domicílios "baixa renda" do total de domicílios atendidos (clientes/ 
consumidores residenciais) (%) 

25,87% 32,98% 34,23% 

Receita de faturamento na subclasse residencial "baixa renda" (R$ Mil) 78.829,78 77.536,79 75.389,00  

Receita de faturamento na classe residencial (R$ Mil) 1.440.025,07 797.184,83 759.076,99  

Total de receita de faturamento na subclasse residencial "baixa renda" em 
relação ao total da receita de faturamento da classe residencial (R$ Mil) 

5,47% 8,69% 9,93% 

Subsídio recebido (ELETROBRÁS), relativo aos consumidores "baixa 
renda" (R$ Mil) (Total acumulado = 299 milhões desde 2007) (*) 88.412,66 69.313,05 68.178,55  

(*) Valores não repassados para a CELG D devido à sua inadimplência. 
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Indicadores do Setor Elétrico 

Programa de Eficientização Energética (PEE) 

Origem dos Recursos - Por classe de Consumidores (R $) 

  Meta 2011 2010 2009 2008 

Residencial          

      Sem ônus para o consumidor (A) - - - - 

      Com ônus para o consumidor (B) - - - - 
      Total dos recursos no segmento (C ) - - - - 

      Total de unidades atendidas no segmento (D) - - - - 

      Recurso médio por consumidor (C/D) - - - - 

Residencial Baixa Renda     

      Sem ônus para o consumidor (A) R$ 38.070.620,15 R$ 7.473.175,12 R$ 6.077.764,48 R$ 4.425.046,60 

      Com ônus para o consumidor (B) NA NA NA NA 
      Total dos investimentos no segmento (C ) R$ 38.070.620,15 R$ 7.473.175,12 R$ 6.077.764,48 R$ 4.425.046,60 

      Total de unidades atendidas no segmento (D) 19.963 3.116 2062 1.659 

      Investimento médio por consumidor (C/D) R$ 1.907,06 R$ 2.398,32 R$ 2.947,51 R$        2.667,30 
População atendida (nº habitantes total 
residencial + baixa renda) (E) 

79.852 12.464 8.248 6.636 

Investimento médio por população atendida 
(custo total: residencial + baixa renda por hab.) 
(C/E) 

R$ 476,76 R$ 599,58 R$ 736,88 R$ 666,82 

Comercial     

      Sem ônus para o consumidor (A) NA NA NA NA 
      Com ônus para o consumidor (B) NA NA NA NA 
      Total dos investimentos no segmento (C ) NA NA NA NA 
      Total de unidades atendidas no segmento (D) NA NA NA NA 
      Investimento médio por consumidor (C/D) NA NA NA NA 
Industrial     

      Sem ônus para o consumidor (A) NA NA NA NA 
      Com ônus para o consumidor (B) NA NA NA NA 
      Total dos investimentos no segmento (C ) NA NA NA NA 
      Total de unidades atendidas no segmento (D) NA NA NA NA 
      Investimento médio por consumidor (C/D) NA NA NA NA 
Rural     

      Sem ônus para o consumidor (A) - R$ 7.057,11 R$ 41.954,44 R$ 79.016,78 

      Com ônus para o consumidor (B) NA NA NA NA 
      Total dos investimentos no segmento (C ) - R$ 7.057,11 R$ 41.954,44 R$ 79.016,78 

      Total de unidades atendidas no segmento (D) - 1 1 1 

      Investimento médio por consumidor (C/D) - R$ 7.057,11 R$ 41.954,44 R$ 79.016,78 

Iluminação Pública     

      Sem ônus para o consumidor (A) R$ 4.179.300,00 R$ 1.557.613,15 R$ 2.658.474,51 R$ 16.276,30 

      Com ônus para o consumidor (B) NA NA NA NA 
      Total dos investimentos no segmento (C ) R$ 4.179.300,00 R$ 1.557.613,15 R$ 2.658.474,51 R$ 16.276,30 

      Total de kW instalados (F) 880 1.905 - - 

      Investimento médio por kW instalado (C/F) R$ 4.749,53 R$2.213,17 - - 
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Indicadores do Setor Elétrico 

Programa de Eficientização Energética (PEE) 

Origem dos Recursos - Por classe de Consumidores (R $) 

  Meta 2011 2010 2009 2008 

Serviço Público       

      Sem ônus para o consumidor (A) NA NA R$ 230.110,20 R$ 28.400,66 

      Com ônus para o consumidor (B) NA NA NA NA 
      Total dos investimentos no segmento (C ) NA NA R$ 230.110,20 R$ 28.400,66 

      Total de unidades atendidas no segmento (D) NA NA 1 - 

      Investimento médio por consumidor (C/D) NA NA R$ 230.110,20 - 

Poder Público      
      Sem ônus para o consumidor (A) NA NA NA NA 
      Com ônus para o consumidor (B) NA NA NA NA 
      Total dos investimentos no segmento (C ) NA NA NA NA 
      Total de unidades atendidas no segmento (D) NA NA NA NA 
      Investimento médio por consumidor (C/D) NA NA NA NA 
Aquecimento Solar em Entidades Assistenciais     

      Sem ônus para o consumidor (A) R$ 1.731.027,97 R$ 27.074,55 R$ 140.451,83 R$ 8.824,26 

      Com ônus para o consumidor (B) NA NA NA NA 
      Total dos investimentos no segmento (C ) R$ 1.731.027,97 R$ 27.074,55 R$ 140.451,83 R$ 8.824,26 

      Total de unidades atendidas no segmento (D) 24 - 24 - 

      Investimento médio por consumidor (C/D) R$ 72.126,16 - R$ 5.852,16 - 

 
 

Origem de Recursos (R$) 

Tipo de projeto Meta 2011 2010 2009 2008 

Gestão Energética Municipal     

        Recursos investidos próprios - - - - 

        Recursos investidos de terceiros - - - - 

        Total de recursos - - - - 
Educação - conservação e uso racional de 
energia     

        Recursos investidos próprios R$ 836.150,92 R$ 518.335,68 R$ 157.583,06 - 

        Recursos investidos de terceiros - - - - 

        Total de recursos R$ 836.150,92 R$ 518.335,68 R$ 157.583,06 - 
Aquecimento solar (para substituição de 
chuveiros elétricos)     

        Recursos investidos próprios R$ 25.388.159,42 R$ 7.500.249,67 R$ 6.218.216,31 R$ 4.049.202,26 

        Recursos investidos de terceiros - - - - 

        Total de recursos R$ 25.388.159,42 R$ 7.500.249,67 R$ 6.218.216,31 R$ 4.049.202,26 

Rural     

        Recursos investidos próprios R$ 15.000,00 R$ 7.057,11 R$ 41.954,44 R$ 79.016,78 

        Recursos investidos de terceiros - - - - 

        Total de recursos R$ 15.000,00 R$ 7.057,11 R$ 41.954,44 R$ 79.016,78 

 
 

Total de Recursos em Projetos de Eficientização Ene rgética (R$) 

  Meta 2011 2010 2009 2008 

        Sem ônus para o consumidor R$ 44.817.099,04 R$ 9.583.255,61 R$ 9.306.338,51 R$ 4.557.564,60 

        Com ônus para o consumidor - - - - 

        Total dos recursos R$ 44.817.099,04 R$ 9.583.255,61 R$ 9.306.338,51 R$ 4.557.564,60 
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Participação relativa dos Recursos em Projetos de E ficientização Energética 

  Meta 2011 2010 2009 2008 

Por classes de consumidores        

        Recursos no segmento Residencial sobre 
Total investido no PEE (%) 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

        Recursos no segmento "Baixa Renda" 
sobre Total investido no PEE (%) 

84,95% 77,98% 65,31% 97,09% 

        Recursos no segmento Comercial sobre 
Total investido no PEE (%) - - - - 

        Recursos no segmento Industrial sobre 
Total investido no PEE (%) 

- - - - 

        Recursos no segmento Rural sobre Total 
investido no PEE (%) 0,00% 0,07% 0,45% 1,73% 

        Recursos no segmento Iluminação Pública 
sobre Total investido no PEE (%) 

9,33% 16,25% 28,57% 0,36% 

        Recursos no segmento Serviço Público 
sobre Total investido no PEE (%) 0,00% 0,00% 2,47% 0,62% 

        Recursos no segmento Poder Público 
sobre Total investido no PEE (%) 

- - - - 

        Recursos no segmento Aquecimento Solar 
em Entidades Assistenciais sobre Total 
investido no PEE (%) 

3,86% 0,28% 1,51% 0,19% 

Por tipos de projetos     
        Recursos no segmento Gestão Energética 
sobre Total de Recursos no PEE (%) 

- - - - 

        Recursos no segmento Educação sobre 
Total de Recursos no PEE (%) 1,87% 5,41% 1,69% - 

        Recursos no segmento Aquecimento Solar 
sobre Total de Recursos no PEE (%) 

56,65% 78,26% 66,82% 88,85% 
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Eficientização Energética Meta 2011 2010 2009 2008 

Residencial       

Energia economizada (em MWh)/ ano - - - - 

Redução na demanda de ponta (em MWh) - - - - 

Custo evitado com a energia economizada - - - 162,73 

Residencial baixa Renda      

Energia economizada (em MWh)/ ano 26.257,94 2.263,00 2.416,75 8.072,39 

Redução na demanda de ponta (em MWh) 9.699,26 1.022,00 1.025,33 3.887,07 

Custo evitado com a energia economizada 134,80 134,80 124,82 162,73 

Comercial      

Energia economizada (em MWh)/ ano - - - - 

Redução na demanda de ponta (em MWh) - - - - 

Custo evitado com a energia economizada - - - - 

Industrial      

Energia economizada (em MWh)/ ano - - - - 

Redução na demanda de ponta (em MWh) - - - - 

Custo evitado com a energia economizada - - - - 

Rural      

Energia economizada (em MWh)/ ano - - 25,39 - 

Redução na demanda de ponta (em MWh) - - 17,63 - 

Custo evitado com a energia economizada - - 124,82 - 

Iluminação Pública      

Energia economizada (em MWh)/ ano 5.215,00 5.178,00 2.017,69 - 

Redução na demanda de ponta (em MWh) 1.007,00 1.336,00 676,66 - 

Custo evitado com a energia economizada 134,80 134,80 124,82 - 

Serviço público      

Energia economizada (em MWh)/ ano - - 107,00 - 

Redução na demanda de ponta (em MWh) - - 57,00 - 

Custo evitado com a energia economizada - - 124,82 - 

Poder público      

Energia economizada (em MWh)/ ano - - - - 

Redução na demanda de ponta (em MWh) - - - - 

Custo evitado com a energia economizada - - - - 

Aquecimento Solar      

Energia economizada (em MWh)/ ano 6.025,94 2.263,00 2.243,04 3.342,39 

Redução na demanda de ponta (em MWh) 5.678,26 1.022,00 948,01 647,07 

Custo evitado com a energia economizada 134,80 134,80 124,82 162,73 

Eficientização interna (na empresa)      

Energia economizada (em MWh)/ ano - - - - 

Redução na demanda de ponta (em MWh) - - - - 

Custo evitado com a energia economizada - - - - 

Total      

Energia economizada (em MWh)/ ano 31.472,94 7.441,00 6.809,87 11.414,78 

Redução na demanda de ponta (em MWh) 10.706,26 2.358,00 2.724,63 4.534,14 

Custo evitado com a energia economizada 134,80 134,80 124,82 162,73 
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Indicadores do Setor Elétrico 

Recursos aplicados em Pesquisa e Desenvolvimento Te cnológico e Científico 

Por temas de Pesquisa (Manual de P&D - 
ANEEL) 

Meta 2011 2010 2009 2008 

Eficiência energética (A) - - R$ 0,00 R$ 0,00 

Fonte renovável ou alternativa (B) - - R$ 139.100,00 R$ 216.168,11 

Meio ambiente (C) - - R$ 0,00 R$ 0,00 
Qualidade e Confiabilidade (D) R$ 154.322,28 R$ 644.549,37 R$ 2.038.190,13 R$ 1.824.934,98 

Planejamento e operação (E) R$ 315.089,43 R$ 90.394,19 R$ 87.461,50 R$ 56.829,36 

Supervisão, controle e proteção (F) R$ 905.945,06 R$ 673.895,40 R$ 517.515,28 R$ 664.937,28 

Medição (G) - R$ 1.514,58 R$ 528.790,78 R$ 587.257,14 

Transmissão de dados via rede elétrica (H) - R$ 50.300,46 R$ 307.329,29 R$ 478.775,85 

Novos materiais e componentes (I) - R$ 14.268,24 R$ 113.343,56 R$ 330.972,44 

Desenvolvimento de tecnologia de combate à 
fraude e furto (J) 

- - R$ 0,00 R$ 0,00 

Total de investimentos em P&D (K) R$ 1.601.329,37 R$ 1.683.909,82 R$ 3.731.730,54 R$ 4.159.875,16 

Recursos aplicados em Eficientização 
Energética (A) sobre Total investido em P&D (K) 
(%) 

0% 0% 0% 0% 

Recursos aplicados em Fonte Renovável ou 
Alternativa (B) sobre total investido em P&D (K) 
(%) 

0% 0% 4% 5% 

Recursos aplicados em Meio Ambiente (C) 
sobre total investido em P&D (K) (%) 

0% 0% 0% 0% 

Recursos aplicados em Qualidade e 
Confiabilidade (D) sobre total investido em P&D 
(K) (%) 

10% 38% 55% 44% 

Recursos aplicados em Planejamento e 
Operação (E) sobre total investido em P&D (K) 
(%) 

20% 5% 2% 1% 

Recursos aplicados em Supervisão, Controle e 
Proteção (F) sobre total investido em P&D (K) 
(%) 

57% 40% 14% 16% 

Recursos aplicados em Medição (G) sobre total 
investido em P&D (K) (%) 

0% 0% 14% 14% 

Recursos aplicados em Transmissão de Dados 
Via Rede Elétrica  (H) sobre total investido em 
P&D (K) (%) 

0% 3% 8% 12% 

Recursos aplicados em Novos Materiais e 
Componentes (I) sobre total investido em P&D 
(K) (%) 

0% 1% 3% 8% 

Recursos aplicados em Desenvolvimento de 
Tecnologia de Combate à Fraude e Furto (J) 
sobre total investido em P&D (K) (%) 

0% 0% 0% 0% 
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5. Dimensão Ambiental 
 

 
 
5.1 Aspectos Gerais  
 
Embora os impactos causados pela distribuição de energia elétrica não possam ser considerados tão 
agressivos, a CELG D desenvolve ações fundamentadas numa política para a preservação do meio 
ambiente. 
 
Esta política também busca orientar e minimizar, de forma pro ativa, os riscos relacionados ao 
exercício das atividades relacionadas ao negócio – construção, manutenção e operação de redes, 
linhas e subestações, para eliminar, reduzir ou mitigar os impactos gerados.  
 
Mesmo antes de encaminhar os Estudos de Impacto Ambiental para o órgão pertinente, ao planejar o 
caminhamento das linhas e a implantação das subestações, são realizadas audiências públicas com 
as comunidades atingidas. São apresentadas as características da obra, sua importância para a 
região e como ela impactará as propriedades urbanas e rurais, bem como indicadas as ações 
mitigadoras e compensatórias que serão tomadas. 
 
Visando a prevenção e/ou mitigação dos impactos causados ao meio ambiente por seus 
empreendimentos, a CELG D tem executado ações com custos relevantes, como alteamento das 
torres para transposição de Áreas de Preservação Permanente, desvio das unidades de Conservação 
e Reserva Legal, corte seletivo da vegetação, recomposição vegetal com o plantio de espécies 
nativas nas praças de montagem, em torno das torres e vias de acesso. 
 
Além disso, a CELG D objetivando minimizar os impactos ambientais e preocupada com o processo 
de melhoria contínua no atendimento lança mão dos constantes avanços tecnológicos. Um exemplo 
prático é a utilização de cruzetas poliméricas em substituição às cruzetas de madeira até então 
empregadas. Tais cruzetas poliméricas são produtos ecologicamente corretos, fabricadas com 
materiais reciclados e 100% recicláveis, obtendo inúmeras vantagens em relação às anteriormente 
utilizadas, como maior durabilidade do produto, melhoria na segurança do sistema elétrico e 
facilidade de manuseio para a equipe de instalação. Proporcionam também economia na mão-de-
obra e eficiência na manutenção das redes distribuidoras, além da redução dos desligamentos 
provocados por descargas atmosféricas ou por queda do material. 
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Para orientar seus técnicos ou prestadores de serviço, A CELG D criou o Manual de Gestão 
Ambiental em Linhas de Transmissão e subestações, cujos principais objetivos são prevenir ou 
mitigar os impactos ambientais causados pelos seus empreendimentos. Neste documento constam o 
mapeamento e localização dos recursos hídricos e mananciais, áreas de relevância de interesse 
ambiental, parques estaduais e municipais, áreas de preservação permanente, áreas consideradas 
patrimônio histórico cultural e natural, terras indígenas. Também neste manual estão descritos os 
métodos de podas e desbastes embaixo das linhas e nas faixas de servidão. As áreas que serão 
atingidas pelos caminhamentos das linhas ou abrigarão subestações são desapropriadas pela 
Procuradoria Jurídica da empresa. O balizamento para formar o preço justo de indenização toma 
como elementos comparativos levantamentos em cartórios de transações feitas nas regiões e 
pesquisas de mercado junto a profissionais que atuam no ramo. 
 
Outros exemplos de ações e práticas alinhadas com este objetivo: 
 

·  Limpeza das faixas de servidão, após a entrada em operação, ocorre a obedecendo aos 
limites pré-estabelecidos. Não são utilizados nesta atividade quaisquer elementos químicos que 
possam afetar o solo; 
 
·  Instalação de tanques de contenção para captar vazamentos de óleo nas subestações de 
maior porte. Nas menores, são construídas caixas de drenagem; 
 
·  Eliminação do uso ou retirado de serviço de equipamentos com isolação em ascarel. Para a 
descontaminação dos equipamentos e eliminação do ascarel é contratada empresa 
especializada; 

 
·  Disseminação das exigências regulamentares de preservação ambiental e exemplificadas 
ações concretas de responsabilidade socioambiental. São utilizadas as reuniões de análise crítica 
dos planos de ação desenvolvidos pelas Regionais; 

 
·   Substituição paulatina das redes aéreas urbanas convencionais por redes protegidas na alta 
tensão e isoladas na baixa tensão. Esta prática visa eliminar o uso de cruzetas de madeira e 
minimizar a área de poda de árvores; 
 
·  Exigência da certificação de origem do material aplicado nas cruzetas de madeira; 

 
·  Utilização de redes subterrâneas de alta e baixa tensão visando à preservação da vegetação 
urbana. É aplicado onde se justifica economicamente e em novos empreendimentos de porte 
(condomínios horizontais, cidades empresariais); 
 
·  Substituição de lâmpadas mistas e vapor de mercúrio por lâmpadas a vapor de sódio que 
possuem maior eficiência luminosa com uma potência menor e a distribuição de coletores solares 
para os consumidores de baixa renda – ambas as ações dentro das ações do Programa de 
Eficientização Energética. As lâmpadas fluorescentes e a vapor de mercúrio recebem tratamento 
para eliminação adequada por firmas especializadas contratadas para tal; 
 
·  Armazenamento adequado das campânulas de chumbo, componentes das cadeias de 
isoladores retiradas das instalações visando à eliminação do contato com o solo. Posteriormente 
este material é endereçado para empresas especializadas para seu reaproveitamento; 
 
·  Doação do papel descartado nas rotinas de trabalho da empresa à Associação de Combate 
ao Câncer no Estado de Goiás. A entidade revende para indústrias de reciclagem; 
 
·  Realização anual da campanha interna de combate ao desperdício de água e uso adequado 
da energia elétrica e do papel. Nas instalações da administração central as torneiras foram 
substituídas por modelo de fechamento automático; 
 
·  Convênio assinado com as Prefeituras, com participação de Universidades e da Agência 
Ambiental para disciplinar o método de podas das árvores na convivência com a fiação elétrica, 
desde o ano 1996; 
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·  Substituição, em conjunto com as prefeituras, de lâmpadas mistas e vapor de mercúrio por 
vapor de sódio. Esta ação ocorre desde 2005, procurando reduzir o consumo de energia e 
eficientizar a iluminação pública; 

 
·  Exigência da CELG D de apresentação da licença ambiental do uso de cargas destinadas à 
irrigação. Esta ação foi reconhecida pela própria Agência Ambiental do Estado de Goiás como de 
grande importância para o uso adequado das fontes de água;  
 
·  Reciclagem dos fios e cabos de alumínio retirados das redes e não utilizados em novas 
obras. 

 
Em 2008 a CELG D foi autuada pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH 
por armazenamento em local inadequado de transformadores queimados da distribuição. O nº de 
transformadores danificados foi acumulado, por impedimentos na realização do processo de licitação 
para reforma dos mesmos. No entanto, não houve contaminação da área pelo óleo dos 
transformadores, fato constatado por empresa especializada na realização de diagnóstico de 
contaminação do solo, lençol freático, cursos d’água. Foi firmado um TAC com Ministério Público e 
estamos atendendo as exigências. 
 
 
5.2 Educação Ambiental 
 
A CELG D retomou o Projeto CELG nas Escolas que visa capacitar os professores das escolas 
públicas, dos Ensinos Infantil, Fundamental, Médio, EJA (Educação de Jovens e Adultos) e EAJA 
(Educação e Alfabetização de Jovens e Adultos), no desenvolvimento de atividades educativas sobre 
o uso responsável e eficiente da energia elétrica, associada à educação ambiental, buscando 
disseminar uma cultura de combate ao desperdício, preservando os recursos naturais. 
 
Os clientes que acessam o serviço de tele-atendimento, ouvem mensagens sobre o uso racional de 
energia e cuidados no uso da eletricidade; etc. 
 
 
5.3 Cultura e Turismo 
 
A CELG D apóia vários eventos culturais promovidos pelas Secretarias de Cultura do Estado e dos 
Municípios, como o Festival Internacional do Cinema Ambiental, realizado anualmente na Cidade de 
Goiás, que como o próprio nome indica, trata de produções voltadas para assuntos do meio 
ambiente. Em Pirenópolis, o Festival de Canto da Primavera explora o compromisso dos 
consumidores com o meio ambiente. Estas cidades, por seu peso histórico no Estado receberam 
investimentos na construção de redes subterrâneas e iluminação que reproduz a posteação do início 
do século, em ambas, a CELG D adquiriu casarões tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) e com sua consultoria adequou-as para funcionarem como Agências de 
Atendimento. 
 
A CELG D tem atuado muito próxima dos centros de ensino médio e superior do Estado de Goiás, 
como: 
 

·  Convênio com a Escola de Engenharia da UFG possibilitou a montagem de laboratório de 
máquinas estáticas e a absorção por esta da execução de laudos técnicos dos equipamentos 
que serão montados nas redes da empresa; 

 
·  Convênio com outro com o CEFET – Centro Federal de Educação Tecnológica permite aos 

alunos trabalharem na recuperação de medidores danificados, sendo remunerados através 
de bolsas de estudos; 

 
·  Disponibilização de vagas para estágios de diversos cursos.  

 
 
 



 

 
       Relatório Anual de Responsabilidade Socioamb iental da CELG D – 2010                                                                                                    Página 61 de 65 

Dimensão Ambiental 

Indicadores Ambientais 

Recuperação de Áreas Degradadas 2010 2009 2008 

Área preservada e/ou recuperada por manejo sustentável de 
vegetação sob as linhas de transmissão e distribuição (em ha) (*) 

1,12 21,07 170,56 

Área preservada e/ou recuperada na área de concessão exigida por 
lei (%). 

- - - 

Contribuição para o aumento de áreas verdes nos municípios pelo 
Programa de Arborização Urbana (em ha). 

- - - 

Rede protegida isolada (rede ecológica ou linha verde) na área 
urbana (em km). 

2.236,73 1.993,13  1.405,16 

Percentual da rede protegida isolada / total da rede de distribuição 
na área urbana. 3,87% 3,47% 2,94% 

Gastos com gerenciamento do impacto ambiental (arborização, 
manejo sustentável, com equipamentos e redes protegidas) (R$ Mil) 
(**) 

57.442,80 49.729,29 37.108,00 

Quantidade de acidentes por violação das normas de segurança 
ambiental. 

0 0 0 

Número de autuações e/ou multas por violação de normas 
ambientais. 

0 0 1 

Valor incorrido em autuações e/ou multas por violação de normas 
ambientais (R$ Mil). 

0 0 300 

(*) Esta informação refere-se apenas às Linhas de Distribuição. 
(**) Os gastos com gerenciamento do impacto ambiental tiveram aumento considerável em 2008 (em relação aos anos 
anteriores) porque a partir deste ano, passou-se a considerar os custos com implantação de redes protegidas 
(implantação de 351,49km em 2008) (implantação de 872,06 em 2009) (implantação de 553,18 em 2010). 
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Geração e tratamento de resíduos Meta 2011 2010 2009 2008 

Emissão        

Volume anual de gases do efeito estufa (CO2, CH4, N2O, HFC, PFC, SF6), 
emitidos na atmosfera (em toneladas de CO2 equivalentes). - ND ND ND 
Volume anual de emissões destruidoras de ozônio (em toneladas de CFC 
equivalentes). 

- ND ND ND 
Efluentes 

Volume total de efluentes - ND ND ND 

Volume total de efluentes com tratamento - ND ND ND 

Percentual de efluentes tratados (%) - ND ND ND 

Sólidos 

Quantidade anual (em toneladas) de resíduos sólidos gerados (lixo, 
dejetos, entulho etc.) 

- 6.727,92 4.130,57 2.136,72 

Percentual de resíduos encaminhados para reciclagem sem vínculo com 
a empresa 

- 0,67% - - 

Percentual de resíduos reciclados por unidade ou entidade vinculada à 
empresa (projeto específico). - - - - 

Gastos com reciclagem dos resíduos (R$ Mil) - - - - 

Percentual do material de consumo reutilizado (matérias-primas, 
equipamentos, fios e cabos elétricos). 

- 15,29% 24,32% 2.136,72 

Gastos com destinação final de resíduos não perigosos. (R$ Mil) - - - - 

Manejo de resíduos perigosos Meta 2011 2010 2009 2008 

Percentual de equipamentos substituídos por óleo mineral isolante em 
PCB (Ascarel). 

- 100% 100% 100% 

Percentual de lâmpadas descontaminadas em relação ao total substituído 
na empresa. 

- 100% (**) 100% 

Percentual de lâmpadas descontaminadas em relação ao total substituído 
nas unidades consumidoras. - - - - 

Gastos com tratamento e destinação de resíduos tóxicos (incineração, 
aterro, biotratamento etc.) 

- - - - 

(**) As lâmpadas substituídas em 2009 estão armazenadas aguardando completar a quantidade mínima necessária para serem 
encaminhadas para descontaminação. 
Uso de recursos no processo produtivo e em processo s gerenciais 
da organização Meta 2011 2010 2009 2008 

Consumo total de energia por fonte: 

         hidrelétrica (em kWh) - 7.192.792,00 7.328.689 7.048.000 

         combustíveis fósseis (litros) - 261.153,00 234.274,00 272.930,00 

         fontes alternativas (gás, energia eólica, energia solar etc.) (gás m³) - 1.759,70 1.594,02 1.809,52 

Consumo total de energia (em kWh) - 7.192.792,00 7.328.689 7.048.000 

Consumo de energia por kWh distribuído (vendido) - 0,00075 0,00085 0,00084 

Consumo total de combustíveis fósseis pela frota de veículos da empresa por quilômetro rodado. 

        gasolina/Diesel (em litros) - 261.153,00 234.274,00 272.930,77 

        gás natural (m³) - 1.759,70 1.594,02 1809,52 

Consumo total de água por fonte (em m 3) 
        abastecimento (rede pública) - 66.368 61.139 60.264 

        fonte subterrânea (poço) - 0 0 0 

        captação superficial (cursos d'água) - 0 0 0 

Consumo total de água (em m3) - 66.368 61.139 60.264 

Consumo de água por empregado (em m3) (*) - 21,16 18,41 17,08 

Redução de custos obtida pela redução do consumo de energia, água e 
material de consumo. (R$ Mil) 

- - - - 

(*) Foram considerados como empregados: próprios + estagiários + menores aprendizes 
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Origem dos Produtos - material de consumo Meta 2011 2010 2009 2008 

Percentual do material adquirido em conformidade com os critérios ambientais 
verificados pela empresa / total de material adquirido 

- 61,89% 4,90% 5,46% 

Percentual do material adquirido com Selo Verde ou outros (Procel, Inmetro etc.) - 61,53% 4,80% 5,00% 
Percentual do material adquirido com certificação florestal (Imaflora, FSC e outros) - 0,36% 0,097% 0,46% 

Educação e conscientização ambiental Meta 2011 2010 2009 2008 

Educação ambiental - Comunidade - Na organização 

Número de empregados treinados nos programa de educação ambiental. - - - - 

Percentual de empregados treinados nos programas de educação ambiental / total de 
empregados 

- - - - 

Número de horas de treinamento ambiental / total de horas de treinamento. - - - - 

Recursos aplicados (R$ Mil) - - - - 

Educação ambiental – Comunidade 

Número de unidades de ensino fundamental e médio atendidas. - - - - 

Percentual de escolas atendidas / número total de escolas da área de concessão. - - - - 

Número de alunos atendidos. - - - - 
Percentual de alunos atendidos / número total de alunos da rede escolar da área de 
concessão. 

- - - - 

Número de professores capacitados. - - - - 

Número de unidades de ensino técnico e superior atendidas. - - - - 

Percentual de alunos atendidos/nº total de alunos da área de concessão. - - - - 

Recursos aplicados (R$ Mil) - - - - 
 PEEs destinados à formação da cultura em conservaç ão e uso racional de 
energia Meta 2011 2010 2009 2008 

PEEs destinados à formação da cultura em conservaçã o e uso racional de energia - Público escolar  

Número de unidades de ensino fundamental e médio atendidas 80 162 - - 

Percentual de escolas atendidas / número total de escolas da área de concessão 2% 4% - - 

Número de alunos atendidos 55.450 110.900 - - 

Percentual de alunos atendidos / número total de alunos da rede escolar da área de 
concessão 

5% 9% - - 

Número de professores capacitados - 212 - - 

PEEs destinados à formação da cultura em conservaçã o e uso racional de energia - Baixa renda e Profiss ionais Eletricistas 

Número de domicílios do segmento baixa renda atendidos pelo programa. 19.963 3.116 2.086 37.657 
Percentual de domicílios do segmento baixa renda atendidos pelo programa sobre 
total de domicílios do segmento baixa renda. 

14,86% 2,32% 1,55% 6,28% 

Número de equipamentos eficientes doados. 19.963 3. 116 2.062 73.654 
Número de domicílios atendidos para adequação das instalações elétricas da 
habitação. 

1.180 - - - 

Número de profissionais eletricistas treinados pelo programa. 75 56 20 - 

PEEs Aquecimento solar 

Número de sistemas de aquecimento solar instalados. 11.283 3.116 2.062 37.657 

PEEs Gestão Energética municipal 

Número de municípios atendidos pelo programa de gestão energética municipal. - - - - 

Percentual de municípios atendidos sobre total de municípios da área de concessão. - - - - 

P&D Voltados ao Meio Ambiente Meta 2011 2010 2009 2008 

Recursos Aplicados (R$ Mil) - - - - 

Número de Patentes registradas no INPI - - - - 

Cultura, Esporte e Turismo Meta 2011 2010 2009 2008 

Recursos Aplicados (R$ Mil) - - - - 

Saúde Meta 2011 2010 2009 2008 

Recursos Aplicados (R$ Mil) - - - - 
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6. Balanço Social Anual 2010 – Modelo Ibase 
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7. Declaração de Validação do Relatório 
 

 


